
PODER EXECUTIVO
LEI Nº 7.953, DE 08 DE AGOSTO DE 2014.

Disciplina a realização do “Concurso Miss Piracicaba”, incluído no Calendário 
de Eventos Oficiais do Município através do Decreto nº 15.024/2.013, cria 
dotações específicas para custeio das despesas com sua realização e dá 
outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

  Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

LEI Nº 7953

Art. 1° O “Concurso Miss Piracicaba”, incluído no Calendário de Eventos Oficiais 
do Município de Piracicaba através do Decreto nº 15.024, de 22 de fevereiro de 
2.013, se realizará na primeira quinzena do mês de abril de cada ano, sendo 
disciplinado pela presente Lei e pelas instruções baixadas pela Secretaria 
Municipal de Turismo, à qual caberá a competência de organizar sua realização.  
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput do presente artigo, fica 
a Prefeitura do Município de Piracicaba autorizada a contratar, mediante 
certame licitatório, os serviços para a realização do evento.

Art. 2º A candidata eleita na etapa municipal do Concurso participará dos eventos 
organizados pelo Fundo Social de Solidariedade e pela Secretaria Municipal do 
Turismo, realizados no âmbito do município, até o próximo evento.

Art. 3º As despesas com a premiação da candidata eleita na etapa municipal 
do Concurso e com o pagamento de sua inscrição nas etapas estadual e na-
cional, correrão pelas dotações orçamentárias nº 13011 – 23.695.0033.2146 
– 339031/ 339039, vigentes para o exercício de 2.014 e suas respectivas 
para os exercícios seguintes, suplementadas, oportunamente, se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 08 de agosto de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

ROSEMEIRE CALIXTO MASSARUTTO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Turismo

JOSÉ ANTONIO DE GODOY
Secretário Municipal de Governo

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 15.753, DE 07 DE AGOSTO DE 2014.
Nomeia membros para compor a Mesa Permanente de Negociação, insti-
tuída pela Lei nº 7.943/14.

  GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, 

D E C R E T A

    Art. 1º Ficam nomeados para compor a Mesa Permanente de Negociações, 
instituída pela Lei nº 7.943, de 07 de julho de 2014, os seguintes membros:
 I – Bancada da Administração Municipal: Mauro Rontani, Procurador 
Geral do Município; Luiz Antonio Balaminut, Secretário Municipal de Admi-
nistração; José Antonio de Godoy, Secretário Municipal de Governo; Vlamir 
Augusto Schiavuzzo, Presidente do Serviço Municipal de Água e Esgoto de 
Piracicaba – SEMAE; Lauro Jerônimo Annichino Pinotti, Diretor Presidente 
do Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba - IPPLAP e Marcel 
Gustavo Zotelli, Presidente do Instituto de Previdência e Assistência Social 
dos Funcionários Municipais de Piracicaba - IPASP;
 II – Bancada Sindical: José Osmir Bertazzoni, Antônio Barrichello e José 
Alexandre Pereira.
§ 1º Os membros ora nomeados não perceberão qualquer tipo de remune-
ração, sendo seus trabalhos considerados de relevância para o Município.
§ 2ºAplicam-se ao presente Decreto as normas constantes na Lei n° 7.943, 
de 07 de julho de 2014. 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 07 de agosto de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 15.756, DE 08 DE AGOSTO DE 2014.
Transfere dotações orçamentárias da Empresa Municipal de Desenvolvi-
mento Habitacional de Piracicaba - EMDHAP, da ordem de R$ 800.000,00.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, e
  
  CONSIDERANDO o disposto no art. 7º da Lei nº 7.792, de 29 de no-
vembro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a realizar, por decreto, 
a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, até o limite 
de 10% (dez por cento) do total das receitas efetivamente arrecadadas, nos 
termos do que dispõe o art. 167, VI, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, desde que obedeça aos dispositivos da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal,

DECRETA

Art. 1º Fica transferida a importância de R$ 800.000,00 (oitocentos mil 
reais), constante do Orçamento-Programa da Empresa Municipal de De-
senvolvimento Habitacional de Piracicaba - EMDHAP, para o exercício de 
2014, assim discriminada:
Das dotações:
1) 33 33511 1612200062462 319011 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil: R$ 350.000,00
2) 33 33511 1612200062462 319013 Obrigações Patronais R$ 150.000,00
3) 33 33511 1612200062462 319016 Outras Desp. Variáveis – P. Civil: R$ 50.000,00
4) 33 33511 1612200062462 319094 Indenizações Trabalhistas: R$ 80.000,00
5) 33 33511 1612200062464 339039 Outros Serv. Terceiros - P. Jurídica R$ 130.000,00
6) 33 33511 1612200052465 449052 Equip. e Material Permanente: R$ 40.000,00
Para a dotação:
1) 33 33511 1612200042463 333093 Indenizações e Restituições: R$ 800.000,00

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 08 de agosto de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

WALTER GODOY DOS SANTOS
Presidente da EMDHAP

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

PROJETO DE LEI
Introduz alterações à Lei nº 7.612/13 que “autoriza o Município de Piracicaba 
a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, através de sua Secretaria 
de Desenvolvimento Social, visando o recebimento de recursos financeiros, 
os quais se destinarão à aquisição de equipamentos e materiais perma-
nentes em projetos voltados à Terceira Idade no Município de Piracicaba 
e dá outras providências.”

  Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.612, de 19 de junho de 2013, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

  “Art. 2º Fica o Município de Piracicaba autorizado a receber recursos 
financeiros, procedentes do Tesouro do Estado de São Paulo, através de 
sua Secretaria de Desenvolvimento Social, da ordem de R$ 271.568,00 
(duzentos e setenta e um mil, quinhentos e sessenta e oito reais), para 
custear as aquisições de que trata o art. 1º, retro.

   Parágrafo único. Para alocação dos recursos de que trata o caput do 
presente artigo fica o Município de Piracicaba autorizado a abrir crédito 
adicional suplementar, com fonte de recursos do Estado, no orçamento do 
exercício de 2014, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, na 
dotação orçamentária nº 09011 – 08.122.0012.2388 – 449052 – equipa-
mentos e material permanente.” (NR)

   Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

__________

EXPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA

Egrégia Câmara,
   Encaminhamos para apreciação dos Nobres Vereadores projeto de 
lei que “introduz alterações à Lei nº 7.612/13 que “autoriza o Município 
de Piracicaba a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, através 
de sua Secretaria de Desenvolvimento Social, visando o recebimento de 
recursos financeiros, os quais se destinarão à aquisição de equipamentos e 
materiais permanentes em projetos voltados à Terceira Idade no Município 
de Piracicaba e dá outras providências”.   
  Cabe destacar que o presente projeto está sendo proposto para adequa-
ção da Lei nº 7.612/13, uma vez que recebemos apenas agora os recursos 
no montante de R$ 271.568,00 (duzentos e setenta e um mil, quinhentos 
e sessenta e oito reais), quando esperávamos recebê-los ainda em 2.013. 
Assim, como a dotação que seria suplementada no orçamento de 2013 já 
deixou de existir com a aprovação do Orçamento para 2014, necessária se 
faz à alteração ora proposta.
   Além disso, importante relembrar que esse recurso foi repassado para 
o Município para a aquisição de um veículo que contribuirá para o aprimo-
ramento das atividades desenvolvidas juntos aos idosos, tornando possível 
à realização dos mais diversos passeios, transporte em suas apresentações 
e, também, a participação dessa população em visitas monitoradas e em 
eventos culturais e de lazer, tanto no município quanto fora dele.
   Assim, face aos argumentos acima expostos e ao fato de que o recurso 
estadual deverá ser aplicado dentro do prazo máximo de 90 (noventa) 
dias é que contamos com os Nobres Vereadores para que aprovem esta 
propositura por UNANIMIDADE no prazo mais célere possível.

Piracicaba, em 07 de agosto de 2014. 

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 134/2014

Objeto: Registro de Preços para fornecimento parcelado de receituários médicos.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 
EMPRESA(S) Item(s)
Windgraf Gráfica e Editora Eireli – EPP 01, 02, 03, 04, 05 e 06

Piracicaba, 07 de agosto de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2014

OBJETO: Fornecimento parcelado de medicamentos, durante o exer-
cício de 2015.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/08/2014 às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 29/08/2014 às 9h.

O(s) Edital(is) completo(s) poderá(ão) ser obtido(s) pelo endereço eletrônico http:/
www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 08 de agosto de 2014.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Depto Material e Patrimônio

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2014

OBJETO: Fornecimento parcelado de medicamentos, durante o exercício 
de 2015.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/09/2014, às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 01/09/2014, às 09h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08h30 às 16h30 ou 
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 08 de agosto de 2014.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

MUNICÍPIO DE PIRACICABA-SP

Piracicaba, 09 de agosto de 2014
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PIRACICABA, sábado, 09 de agosto de 20142

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 124/14

Fornecimento de material e mão de obra para execução de serviços de 
confecção e instalação de sinalização de segurança.

Comunicamos que com base no Parecer Jurídico 607/2014 da Procuradoria 
Geral, homologado pela autoridade superior, foi julgado PROCEDENTE o 
recurso apresentado pela empresa T.S. OLIVEIRA PUBLICIDADE LTDA 
- ME e IMPROCEDENTE a impugnação interposta pela empresa C.A. 
FRANÇOSO DOMINGUES ME.

Diante do exposto, a pregoeira deliberou por rever sua decisão e 
HABILITAR E ADJUDICAR o lote 01 para a empresa T.S. OLIVEIRA 
PUBLICIDADE LTDA – ME.

Publique-se e encaminhe-se à autoridade superior para homologação.

Piracicaba, 08 de agosto de 2014

Maria Angelina Chiquito Alanis
Pregeoeira

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 149/2014

Aquisição de materiais elétricos.

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas 
ao referido Pregão, tendo como participantes as empresas: LOGOS 
DE CAMPINAS EQUIP. ELÉTRICOS LTDA., LOGOS DE CAMPINAS 
EQUIP. ELÉTRICOS LTDA., ALPHA ELÉTRICA ATACADISTA LTDA 
EPP., WORLDCOM COMERCIAL LTDA ME., CARLOS EDUARDO AO-
QUI IDIOMAS ME., F. FAVERO CIA LTDA ME., BELL ELECTRIC COM. 
MAT. ELÉTRICOS LTDA - EPP., COMERCIAL CONCORRENT EIRELI 
EPP, VALÉRIOS MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA., RIGAVA COMÉRCIO 
DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA., J.A LOPES ACESSÓRIOS EPP, 
ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. ME, 
J.C.BARBIERI E CIA LTDA ME e MARFEX LOPES COM. DE MATERIAIS 
P/ CONSTRUÇÃO LTDA ME, DELIBEROU por DESCLASSIFICAR as 
empresas J.A LOPES ACESSÓRIOS EPP, J.C.BARBIERI E CIA LTDA 
ME, CARLOS EDUARDO AOQUI IDIOMAS ME e BELL ELECTRIC COM. 
MAT. ELÉTRICOS LTDA. no lote 07, á pedido, por cotarem produto 
desconforme e CLASSIFICAR as demais.

Após disputa, negociação e análise das documentações apresentadas, 
DELIBEROU por HABILITAR e APROVAR os lotes 01, 05 e 08 para a 
empresa BELL ELECTRIC COM. MAT. ELÉTRICOS LTDA lotes 02, 03 
e 10 para a empresa VALÉRIOS MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA., lote 
04 para a empresa F. FAVERO CIA LTDA ME., lote 06 para a empresa 
ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA ME. 
e lotes 07, 09, 11, 12 e 13 para a empresa RIGAVA COMÉRCIO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.

Publique-se e encaminhe-se à Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 08 de agosto de 2014.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Pregoeira

SEMPEM

Solicitação de Adaptação:

“DEFERIDO”: a ADAPTAÇÃO da servidora VALQUIRIA FAGANELLO 
NEME,  número funcional 159869; emprego de Professora de Ensino 
Fundamental, Secretaria Municipal de Educação, tendo o parecer favorável 
da Junta Médica Oficial e com base no cumprimento do art. 92 da Lei nº 
8123, de 24/7/91 e o art. 140 do Decreto nº 3048, de 6/5/99, deliberada pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social, o Senhor Secretário Municipal da 
Administração informa que homologou a conclusão do processo, ficando tal 
servidor ADAPTADA, considerando o emprego de seu concurso público de 
ingresso – Professor de Ensino Fundamental, com a adoção das seguintes 
recomendações, entre outras: fazer uso de ferramentas como projetor de 
multimidia, lousa digital e quando usar o quadro verde da sala de precaver-
se usando apenas da metade para baixo.

Local de atuação: Escola Municipal “Profa. Antonia Jesuina Camillo Pipa”
Rua Mauro Coimbra, 705 – Palmeiras.

Piracicaba, 07 de julho de 2014.    

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

O Prefeito de Piracicaba, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pela legislação em vigor, torna pública a abertura das 
inscrições e estabelece normas para a realização do Concurso Público, para 
provimento de cargos/empregos do quadro de servidores.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, por seus Anexos e 
eventuais retificações, e sua execução caberá à PERSONA CAPACITAÇÃO 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI.
1.2. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário 
oficial de Brasília.
1.3. Ao número de vagas estabelecidos no Anexo I deste Edital poderão 
ser acrescidas novas vagas que surgirem, para eventual nomeação dos 
classificados que estiverem em reserva de contingente, observada a dis-
ponibilidade financeira e orçamentária, e forem autorizadas pela Prefeitura 
Municipal de Piracicaba, dentro do prazo de validade do Concurso Público.
1.4. O Regime Jurídico dos cargos/empregos oferecidos está descrito no 
Anexo I deste Edital.

2. ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS/EMPREGOS
2.1. Especificações e Atribuições.
 2.1.1. Cargos/empregos, número de vagas, requisitos, remuneração e 
carga horária semanal, constam do Anexo I deste Edital.
 2.1.2. Principais atribuições dos cargos/empregos constam do Anexo II 
deste Edital.

3. REQUISITOS PARA POSSE 
3.1. O candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, na forma 
estabelecida neste Edital, tomará posse de acordo com as disposições do 
item 13 deste Edital, se atendidas as seguintes exigências:
 a) seja brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro que goze das prerro-
gativas do art. 12 e do Inciso I do art. 37 da Constituição da República;
 b) gozar dos direitos políticos;
 c) ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
 d) estar quite com as obrigações eleitorais;
 e) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de 
candidato do sexo masculino;
 f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/
emprego, que poderá ser aferida mediante perícia médica, realizada por 
médico indicado pela Prefeitura Municipal de Piracicaba.
 g) comprovar escolaridade exigida para o cargo/emprego, conforme 
estabelecido no Anexo I deste Edital.
3.2. Os requisitos descritos no item 3.1 deste Edital deverão ser atendidos 
cumulativamente e a comprovação de atendimento deverá ser feita na 
data da posse através de documentação original, juntamente com cópia.
3.3. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados 
no item 3.1 deste Edital impedirá a posse do candidato.

4. DA DIVULGAÇÃO
4.1. A divulgação do Edital do Concurso Público será da seguinte forma:
 4.1.1. O Edital na íntegra será publicado no Diário Oficial do Município, 
no endereço eletrônico da Persona Capacitação (www.personacapacitacao.
com.br) e  no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Piracicaba 
(www.piracicaba.sp.gov.br). 
 4.2. Os demais atos pertinentes ao certame serão publicados no Diário 
Oficial do Município, no endereço eletrônico da Persona Capacitação 
(www.personacapacitacao.com.br) e no endereço eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Piracicaba (www.piracicaba.sp.gov.br); 
 4.3. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação 
de todos os atos, editais, avisos e comunicados referentes a este Concurso 
Público que sejam publicados através dos meios de divulgação acima citados.
 4.4. Não haverá avisos pelos correios dos atos do certame, presumindo-
se que os candidatos estão cientificados dos atos concernentes ao concurso 
público nos termos dispostos nos itens 4.1. a 4.4. deste Edital.

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1. Disposições Gerais
 5.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas 
neste Edital. 
 5.1.2. Antes de efetuar a inscrição e o pagamento da taxa de inscrição, o 
candidato deverá tomar conhecimento do disposto neste Edital e certificar-se 
que preenche todos os requisitos exigidos. 
 5.1.3. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e a tácita 
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação 
às quais não poderá alegar desconhecimento. 
 5.1.4. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional 
ou extemporânea. 
 5.1.5. A inscrição e o valor pago referente à taxa de inscrição são pessoais 
e intransferíveis.
 5.1.6. Os candidatos não terão a opção de concorrer para mais de um cargo/
emprego. O sistema aceitará apenas uma inscrição por número de CPF. 
 5.1.7. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de alteração de 
opção referente ao cargo/emprego. 
 5.1.8. Em nenhuma hipótese será aceita transferência de inscrições 
entre pessoas, alteração de locais de realização das provas e alteração da 
inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência 
para a condição de portador de deficiência. 
 5.1.9. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do Formulário 
de Inscrição determinará o cancelamento da inscrição e anulação de todos 
os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 
5.2. PROCEDIMENTO PARA INSCRIÇÃO. 
 5.2.1. Para formalizar a inscrição, o candidato deverá preencher o 
formulário de inscrição, disponível no endereço eletrônico www.persona-
capacitacao.com.br, da seguinte forma: 
- Acesse o site www.personacapacitacao.com.br;
- Localize a tabela com o título “Faça sua Inscrição”;
- Clique em Concurso Público 006/2014 – Piracicaba/SP;
- Preencha corretamente todos os campos do formulário de inscrição;
- Verifique  se os dados preenchidos estão corretos;
- Clique em Finalizar;

- Na sequência o sistema irá gerar o comprovante de inscrição/boleto 
bancário para pagamento da taxa de inscrição, que deverá ser impresso e 
pago nas agências bancárias, lotéricas ou correspondentes.
 5.2.2. Período e Procedimentos para Inscrição: Será realizada exclusiva-
mente através de Formulário de Inscrição, disponível no endereço eletrônico 
www.personacapacitacao.com.br, das 08h do dia 11 de agosto de 2014 até 
as 22h do dia 14 de agosto de 2014. 
 5.2.3. O valor da Taxa de Inscrição a ser pago em moeda corrente para 
participação neste CONCURSO PÚBLICO será descrito no Anexo I. 
 5.2.4. Após a emissão do boleto, o pagamento deverá ser efetivado, im-
preterivelmente, até o dia 15 de agosto de 2014, caso contrário, a inscrição 
do candidato não será efetivada.
 5.2.5. A emissão do boleto estará disponível somente no prazo previsto 
no item 5.2.2. Portanto, após as 22h do dia 14 de agosto de 2014, não será 
possível gerar e imprimir o respectivo boleto.
 5.2.6. Após a divulgação da Lista de Inscritos, o candidato, tendo pago sua 
taxa de inscrição e a mesma não sendo homologada, disporá de prazo de 02 
(dois) dias úteis para interpor recurso sobre a Homologação das Inscrições. 
 5.2.7. A Prefeitura de Piracicaba e a PERSONA CAPACITAÇÃO não 
se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhes forem 
imputáveis, por inscrições não recebidas por falhas de comunicação, con-
gestionamento das linhas de comunicação, falhas de impressão, problemas 
de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como 
por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados e 
a impressão do boleto bancário e da 2ª via do boleto bancário.
5.3. São condições de inscrição.
 5.3.1. Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal 70.436/72.
5.4. O valor da taxa de inscrição não será devolvido ao candidato, salvo 
nas hipóteses de cancelamento ou não realização do Concurso Público. 
5.5. O candidato é responsável pelos dados informados por ele no ato da 
inscrição. 
5.6. Não serão aceitas inscrições via postal, fac-símile, condicional e/ou ex-
temporânea, bem como, não serão aceitos pedidos de alteração de cargos/
empregos, verificando, a qualquer tempo, o recebimento da inscrição que 
não atenda a todos os requisitos fixados, será ela cancelada. 
5.7. A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, prova ou nomeação do 
candidato, desde que verificadas falsidades de declarações ou documentos. 
5.8. Compete à PERSONA CAPACITAÇÃO, o indeferimento das inscrições 
quando ocorrerem irregularidades. 
5.9. Do indeferimento do pedido, caberá recurso dirigido a PERSONA 
CAPACITAÇÃO ser interposto no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
data de divulgação do resultado. 
5.10. Interposto o recurso, e não tendo havido decisão, o candidato poderá 
participar condicionalmente das provas que se realizarem. 
5.11. Qualquer dúvida que o candidato tenha, que não esteja esclarecida 
neste edital, deverá ser encaminhada a Persona Capacitação, por meio do 
endereço de e-mail: contato@personacapacitacao.com.br.
5.12. Os candidatos deverão assinalar, quando da inscrição, ser portadores de 
deficiência, especificando-a, e submeterem-se quando convocados, a exame 
médico, que concluirá sobre a qualificação do candidato como deficiente ou 
não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo/emprego. 

6. DA RESERVA DE VAGAS 
6.1. VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PCD
 6.1.1. Disposições Gerais
6.1.1.1. Aos portadores de deficiência serão reservadas 5% (cinco por cento) 
das contratações levadas a efeito para cada cargo/emprego, nos casos em 
que houver compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo/
emprego a exercer e que se enquadrem nas categorias definidas pelos 
Decretos Federais nº 3.298/1999 e nº 5.296/2004 e por suas alterações, 
considerando-se para aplicação as definições contidas nestes dispositivos 
legais, conforme estabelece a Lei Municipal nº 6.246/2008, alterada pela 
Lei Municipal nº 6.591/2009, sendo que as frações decorrentes do cálculo 
percentual somente serão arredondadas para o número inteiro subse-
quente quando maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos). Caso o percentual 
não atinja o decimal de 0,5 (cinco décimos), quando o concurso indicar a 
existência de 5 (cinco) a 10 (dez) vagas, uma delas deverá ser preenchida 
obrigatoriamente por pessoa portadora de deficiência. 
6.1.1.2. A compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo/
emprego será aferida em perícia oficial quando dos exames admissionais. 
6.1.1.3. O candidato que quiser concorrer às vagas reservadas para porta-
dores de deficiência deverá fazer sua opção no ato da inscrição, declarando, 
em campo específico, a deficiência da qual é portador. 
6.1.1.4. O candidato que não declarar a deficiência da qual é portador, 
conforme previsto no item anterior, não poderá alegar, posteriormente, essa 
condição para reivindicar as prerrogativas constantes neste documento. 
6.1.1.5. O candidato portador de deficiência deverá encaminhar para a 
empresa contratada, no período descrito no item 5.2.2., laudo médico 
comprovando sua deficiência de acordo com o Código Internacional de 
Doença – CID. Será observada a data de postagem. Caso o período de 
inscrições seja prorrogado, o prazo para a remessa da documentação 
ficará automaticamente prorrogado por igual período, ou seja, até o dia 
do término do novo prazo de inscrições. O envio deverá ser através dos 
Correios, utilizando o serviço de Sedex com A.R. (Aviso de Recebimento), 
para a empresa contratada.
6.1.1.5.1. O Laudo Médico deverá ser enviado para a PERSONA CAPACI-
TAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA, situada na Rua Rio Grande do 
Sul, nº 2885- Coester, Fernandópolis, SP, CEP- 15.600-000.
6.1.1.5.2. O Laudo Médico mencionado terá validade somente para este 
Concurso Público e não será devolvido, ficando a sua guarda sob a res-
ponsabilidade da PERSONA.
6.1.1.6. O candidato que não enviar o laudo médico, ou o fizer fora do 
prazo, não concorrerá às vagas reservadas aos portadores de deficiência. 
6.1.1.7. A realização de prova em condições específicas para o candidato 
portador de deficiência, assim consideradas aquelas que possibilitem a 
prestação do exame respectivo, é condicionada à solicitação prévia pelo 
candidato e sujeita à apreciação e deliberação da empresa contratada, 
observada a legislação específica. 
6.1.1.8. Os candidatos com deficiência visual (cegueira ou baixa visão) 
deverão realizar suas provas em braile ou prova ampliada. O candidato que 
desejar utilizar reglete e punção ou máquina de datilografia braile, deverá 
atender o disposto constante nos itens acima. 
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6.1.1.9. A relação com os nomes dos candidatos que tiverem o atendimento 
especial deferido será divulgada na internet, no endereço eletrônico da con-
tratada e publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba, na ocasião 
da divulgação do edital de deferimento das inscrições. 
6.1.10. O candidato disporá de 02 (dois) dias, a partir da divulgação da 
relação citada acima, para contestar o indeferimento. Após o período, não 
serão aceitos pedidos de revisão. 
6.1.11. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade 
visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estra-
bismo e congêneres. 
6.1.12. O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas, que não forem 
providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não 
enquadramento como deficiente na perícia médica, serão preenchidas pelos 
demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 
6.1.13. As pessoas portadoras de deficiência participarão deste concurso 
público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao 
horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos 
os demais candidatos. 
6.1.14. A publicação do resultado final do concurso será feita em 03 (três) 
listas contendo a primeira, somente a classificação dos portadores de defi-
ciência, a segunda, somente a classificação das pessoas da raça negra e, 
a terceira, a classificação de todos os demais candidatos. 
6.1.15. Os candidatos portadores de deficiência concorrerão apenas nas vagas 
oferecidas dentro dos percentuais estabelecidos para a opção que fizerem. 
6.1.16. O candidato portador de deficiência aprovado no concurso, quando 
convocado, antes do exame médico admissional deverá submeter–se a 
exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do SEMPEM 
– Serviço Municipal de Perícias Médicas – com a finalidade de confirmar de 
modo definitivo, a deficiência alegada e se esta se enquadra na previsão do 
artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações e 
alterações do Decreto Federal nº 5.296/04, Sumula do STJ 377/09, assim 
como se observará se há compatibilidade ou não da deficiência com as 
atribuições do cargo/emprego/Área/Especialidade a ser ocupado. 
6.1.17. O candidato deverá comprovar a condição de deficiência física por 
ocasião do exame médico pericial, que deverá obrigatoriamente coincidir 
com as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição do 
concurso, mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido 
no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores da data do exame pericial, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da deficiência. 
6.1.18. O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT (Serviço de Engenharia 
de Segurança e Medicina do Trabalho)-Prefeitura Municipal de Piracicaba 
está condição, autorizando a convocação para a realização do exame 
médico admissional. 
6.1.19. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 
3 (três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto 
ao SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente  Atestados Médicos emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada 
dos resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em 
que o Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, pronun-
ciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. 
Não havendo a confirmação da condição de portador de deficiência o 
candidato será eliminado. 
6.1.20. O candidato portador de deficiência aprovado no Concurso, quando 
convocado para o exame médico admissional terá verificada a análise dos 
aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao disposto na Lei 
Municipal 1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e no que couber ao 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, PPRA – Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais, Portarias do SEMPEM e ao Código 
Internacional de Funcionalidade da Organização Mundial de Saúde e conside-
radas as incompatibilidades indicadas para o desempenho do cargo/emprego, 
decorrentes da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações individuais 
específicas para que o candidato desempenhe adequadamente o cargo/em-
prego para o qual se candidatou, incluindo o fornecimento de órteses, próteses 
e outros materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir. 
6.1.21. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 
(três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao 
SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada dos 
resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o 
Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, pronunciando-se 
no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a 
confirmação da condição de portador de deficiência o candidato será eliminado. 
6.1.22. O candidato portador de deficiência física que obtiver classificação de 
APTO no exame médico admissional não poderá, a qualquer tempo, argüir a 
deficiência apresentada para justificar a concessão de readaptação, licença 
por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
6.1.23. Consideram-se pessoas Portadoras de Deficiência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas na Lei Municipal nº 6.246/08 e 
art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 
5.296/2004 e a Súmula STJ nº 377: “o portador de visão monocular tem direito 
de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”.
 6.1.2. Solicitação. de Condições Especiais para Realização das Provas
6.1.2.1. O candidato PCD especificará, se for o caso, a sua necessidade de 
adaptação para a realização da prova a ser prestada, respeitada as caracte-
rísticas estabelecidas neste Edital, não lhe cabendo qualquer reivindicação 
no dia da prova ou, posteriormente, caso não faça essa especificação.
6.1.2.2. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo 
candidato PCD, assim considerada aquela que possibilita a prestação do 
exame respectivo, será condicionada à solicitação do candidato e à legisla-
ção específica, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada 
pela PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI.
6.1.2.3. O candidato PCD deverá apresentar até o último dia de inscrição, a 
Solicitação para Condições Especiais para a realização da prova (Anexo VII), 
acompanhada do Laudo Médico, via sedex para: PERSONA CAPACITAÇÃO 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI, situada na Rua Rio Grande do 
Sul, nº 2885- Coester, Fernandópolis, SP, CEP- 15.600-000. 
6.1.2.4. Os candidatos deverão observar o período para solicitação das 
condições especiais para realização das provas, nos termos no item 
 6.3.3. deste Edital, sob pena de não terem concedidas às condições 
solicitadas, seja qual for o motivo alegado.

 6.1.4. A PERSONA publicará conforme subitem 4.2., a relação dos can-
didatos que tiveram suas inscrições como PCD e/ou pedido de condições 
especiais indeferidos, de acordo com o Laudo Médico e parecer da Equipe 
Multiprofissional quando for o caso.
6.1.4.1. O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro 
dia subsequente da data de publicação da relação citada no item 6.1.4., 
para contestar o indeferimento por meio de recurso.
6.1.4.2. Os candidatos que fizerem suas inscrições como PCD e não 
atenderem as exigências previstas no Item 6 do Edital, serão considerados 
como candidatos de ampla concorrência e seu número de inscrição deverá 
constar na lista de homologação principal.
6.1.4.3. O recurso direcionado à PERSONA deverá ser encaminhado via 
internet, somente pelo endereço eletrônico www.personacapacitacao.com.
br, por meio do link específico.
6.1.4.5. Não serão considerados os recursos encaminhados via fax, te-
legrama, internet ou qualquer outra forma que não esteja prevista neste 
edital, assim como aqueles apresentados fora do prazo determinado no 
item 6.1.4.1. deste Edital.
6.1.4.6. Não serão aceitos pedidos de revisão após o prazo determinado 
no item 6.1.4.1. deste Edital.
6.2. VAGAS DESTINADAS À AFRODESCENDENTES 
 6.2.1. Disposições Gerais
6.2.1.1. Às pessoas da raça negra serão reservadas 20% (vinte por cento) 
das contratações levadas a efeito para cada cargo/emprego, conforme esta-
belece as Leis Municipais Nºs 5.202/02, 6.246/08 e suas regulamentações, 
sendo que caso a aplicação deste percentual resulte em número fracionado, 
esta fração deverá ser despreza.
 6.2.2. Procedimentos Especiais para Inscrição
6.2.2.1. O candidato afrodescendente que desejar concorrer às vagas de 
que trata este item,  durante o preenchimento do Formulário de Inscrição, 
além de observar os procedimentos descritos no item 5. e seus subitens, 
deverá marcar a opção “candidato afrodescendente”.
6.2.2.2. O candidato afrodescendente que não preencher os campos espe-
cíficos do Formulário de Inscrição e não cumprir o determinado neste edital 
terá a sua inscrição processada como candidato de ampla concorrência e 
não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prer-
rogativa legal.
6.2.2.3. O candidato afrodescendente que desejar concorrer a vagas de 
ampla concorrência poderá fazê-lo por opção e responsabilidade pessoal, 
informando a referida opção no Formulário de Inscrição, não podendo, a 
partir de então, concorrer às vagas reservadas para afrodescendentes, 
conforme disposição legal.
6.2.2.4. Os candidatos afrodescendentes participarão deste Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que diz 
respeito ao conteúdo e a avaliação das provas.
6.2.2.5. Não ocorrendo à aprovação de candidatos afrodescendentes em 
número suficiente para preencher as vagas reservadas, estas serão preen-
chidas pelos demais candidatos aprovados no respectivo Concurso Público, 
nos termos da legislação vigente, respeitada a ordem de classificação.
6.2.2.6. Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem sua opção de 
inscrição nessa modalidade de afrodescendente, se aprovados e classifica-
dos no Concurso, terão seus nomes publicados em lista específica. 
 6.2.3. A PERSONA publicará conforme subitem 4.2., a relação dos can-
didatos inscritos na condição de afrodescendentes.
6.2.3.1. A comprovação da afrodescendência será verificada no momento 
da contratação, mediante a apresentação de qualquer documento oficial, do 
candidato ou de parentes por consanguinidade, ascendentes ou colaterais, 
no qual conste a identificação e a indicação etno-racial.
6.2.3.2. Declaração falsa ou inexata da condição de afrodescendência 
no requerimento de inscrição determinará o cancelamento da inscrição e 
a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 6.2.4. A publicação do resultado final do concurso será feita em 03 (três) 
listas contendo a primeira, somente a classificação dos portadores de defi-
ciência, a segunda, somente a classificação das pessoas da raça negra e, 
a terceira, a classificação de todos os demais candidatos. 
 6.2.5. Os candidatos da raça negra concorrerão apenas nas vagas 
oferecidas dentro dos percentuais estabelecidos para a opção que fizerem, 
sendo que caso as frações decorrentes do cálculo de percentual serão 
sempre desprezadas para fins de contratação.

7. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO
7.1. O Concurso Público será composto de:
 a) PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório e classificatório, para os 
candidatos a todos os cargos/empregos.
 b) PROVA PRÁTICA, de caráter eliminatório, para os candidatos a todos 
os cargos/empregos.

8. DAS PROVAS 
8.1. DA PROVA OBJETIVA – CLASSIFICATÓRIA E ELIMINATÓRIA
 8.1.1. A realização da Prova Objetiva está prevista para o dia 31 de 
agosto de 2014 em horários e locais a serem divulgados após a Homo-
logação das Inscrições. 
8.1.1.1. As Provas objetivas para todos os cargos/empregos constantes do anexo 
I, tem caráter eliminatório e classificatório sendo composta de 50 (cinquenta) 
questões objetivas de múltipla escolha, com 05 (cinco) opções de resposta, das 
quais apenas uma preenche corretamente os requisitos da questão.
 8.1.2. As provas serão realizadas no Município de Piracicaba, caso haja 
qualquer impedimento para realização das provas na data/horário especifi-
cados, será publicada retificação nos meios previstos no item 4.2.
 8.1.3. As provas objetivas de múltipla escolha terão duração máxima de 
03 (três) horas, para todos os cargos/empregos.
 8.1.4. O presente Edital tem o conteúdo programático especificado em 
seu Anexo IV.
 8.1.5. A prova objetiva de múltipla escolha será atribuída um valor de 0 
(zero) a 100 (cem) pontos. O candidato, para ser classificado, deverá obter 
um mínimo de 50 (cinquenta) pontos.
 8.1.6. O nível de complexidade e exigência quanto ao conteúdo das 
provas variará de acordo com o grau de escolaridade exigido para preen-
chimento do cargo/emprego ao qual o candidato estiver concorrendo.
 8.1.7. Os candidatos que obtiverem os pontos necessários e forem classifica-
dos, serão submetidos gradativamente e na ordem decrescente de classificação 
à Avaliação Médica, e também de acordo com o edital de convocação, à medida 
do surgimento de vagas no Quadro de Servidores do Município ou a critério da 
Administração Municipal, sendo a mesma de caráter eliminatório, conforme o laudo 
médico fornecido pelo profissional designado, especialmente para esta finalidade.
 8.1.8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos 
a todos os candidatos presentes à prova independente de terem recorrido. 

 8.1.9. Não serão contados os pontos:
A – Das questões da prova assinaladas no cartão de respostas que conte-
nham emendas e/ou rasuras, ainda que legíveis;
B – Das questões da prova que contenham mais de uma opção de resposta 
assinalada no cartão de respostas;
C – Das questões da prova que não estiverem assinaladas no cartão de 
respostas;
D – Da prova cujo cartão de respostas for preenchido fora das especificações 
contidas no mesmo ou nas instruções da prova.
 8.1.10. Para a realização da prova, respondida em cartão de respostas, 
os candidatos deverão dispor de caneta esferográfica de escrita preta ou 
azul (escrita normal).
 8.1.11. Os candidatos somente poderão se retirar do local da prova depois 
de transcorrido o tempo mínimo de 1h (uma hora) do início da mesma.
 8.1.12. Para realização das provas, o candidato deverá portar somente 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta, lápis e borracha;
 8.1.13. Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala onde estiver sendo 
realizada a prova somente poderão entregar a respectiva prova e retirar-se 
do local simultaneamente.
 8.1.14. Não haverá segunda chamada para a Prova Objetiva. O não 
comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja a alegação, acarretará 
a eliminação automática do candidato do certame.
 8.1.15. É vedado ao candidato prestar a prova objetiva fora do local, data 
e horário, divulgados pela organização do Concurso Público, e nem haverá 
segunda chamada para prova.
 8.1.16. Será automaticamente ELIMINADO do certame o candidato que, 
durante a realização da prova:
a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização;
b) for surpreendido dando ou recebendo auxilio na resolução da prova;
c) utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta;
d) utilizar-se ou deixar ligados quaisquer equipamentos eletrônicos que 
permitam o armazenamento ou a comunicação de dados e informações;
e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas, as autoridades presentes ou candidatos;
f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
g) ausentar-se da sala, durante a prova, portando o Cartão de Respostas,
h) descumprir as instruções contidas no formulário intitulado Instruções para 
Realização da Prova;
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
 8.1.17. Não será permitido, durante o período de prova, o porte de arma, 
não podendo o candidato adentrar ao recinto da realização das provas 
portando arma de fogo ou outra.
 8.1.18. Para a entrada nos locais de prova, os candidatos deverão apresentar:
A – Comprovante de Inscrição;
B – Cédula de Identidade, CNH, CTPS ou Carteira expedida por Órgãos 
ou Conselhos de Classe que tenham força de documento de identificação 
com foto.
8.1.18.1. Não serão aceitas cópias de documentos, ainda que autenticadas 
ou protocolos para substituir os documentos de identificação.
 8.1.19. Os candidatos deverão comparecer ao local de prova com an-
tecedência mínima de 30 (trinta) minutos em relação ao início da mesma. 
Não será admitido ingresso de candidatos no local de realização das provas 
após o horário fixado para o seu início.
 8.1.20. Os portões dos locais de realização das provas serão trancados 
no horário fixado para o seu início, em hipótese alguma será permitida a 
entrada após este horário.
 8.1.21. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva 
para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido para a 
correção. O preenchimento do Cartão de Respostas é de inteira respon-
sabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as 
instruções específicas contidas na capa do Caderno de Questões. Não 
haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato.
 8.1.22. O candidato, ao encerrar a prova, entregará ao fiscal de prova/
sala o cartão de respostas e o caderno de prova.
 8.1.23. Os gabaritos da prova estarão disponíveis no site da Persona 
(www.personacapacitacao.com.br), no dia 02/09/2014 a realização das 
provas a partir das 20h.
 8.1.24.  Os candidatos só poderão levar consigo o caderno de questões 
depois de transcorrido o tempo mínimo de 1h30 (uma hora e trinta minutos) 
do início da prova.
 8.1.25.  O caderno de questões é de propriedade intelectual da Persona 
Capacitação Assessoria e Consultoria EIRELI. É expressamente vedada a 
reprodução, comercialização, publicação ou distribuição, da totalidade ou 
de parte das informações do caderno de questões.
8.2. DA PROVA PRÁTICA – CLASSIFICATÓRIA E ELIMINATÓRIA
 8.2.1. Serão submetidos à Prova Prática todos os candidatos classificados 
para os cargos/empregos de: 
Motorista e 
Operador de Máquinas.
 8.2.2. Para a prova prática serão convocados os candidatos habilitados e 
classificados na prova objetiva, ou seja, aqueles que atingiram 50 (cinquenta) 
pontos ou mais.
 8.2.3. As provas práticas serão realizadas no município de Piracicaba, 
em data e horários a serem agendados após a divulgação da Lista de 
Classificação nos meios previstos neste Edital.
 8.2.4. A Prova Prática visa estabelecer se o candidato esta apto a de-
sempenhar as funções do cargo/emprego ao qual se candidatou.
8.2.4.1. O candidato será considerado APTO ou INAPTO para as funções 
de acordo com seu nível de habilidade. 
 8.2.5. O candidato considerado INAPTO, será automaticamente eliminado 
do Concurso. 
 8.2.6. O Detalhamento das Provas Práticas está descrito no Anexo V 
deste Edital.

9. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE.
9.1. A classificação final dos candidatos, em ordem decrescente de nota 
final, será feita de acordo com a pontuação total obtida.
9.2. Havendo empate na totalização dos pontos, o candidato terá preferência 
nos seguintes termos:
 9.2.1. O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n. 
10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, na data do término 
das inscrições; 
 9.2.2. Aplicado o disposto no item 9.2.1. e persistindo o empate, o 
desempate beneficiará o candidato que, na ordem a seguir, tenha obtido, 
sucessivamente, em cada cargo/emprego:
a) o maior número de pontos na prova de Conhecimento Específico.
b) o maior número de pontos na prova de Língua Portuguesa.
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 9.2.3. Aplicado o disposto no item anterior e persistindo o empate, será 
dada preferência, para efeito de classificação, ao candidato de maior idade, 
assim considerando “dia, mês e ano do nascimento”, e desconsiderando 
“hora de nascimento”;
 9.2.4. Ainda assim, persistindo o empate com aplicação do item 9.2.3., 
será dada preferência ao candidato que possuir maior número de depen-
dentes (cônjuge e filhos);
 9.2.5. Não sendo possível a aplicação do dispositivo 9.2.4., ou ainda persis-
tindo o empate, será efetuado sorteio para definição de ordem de classificação.
 9.2.6. A publicação do resultado final do concurso será feita em 03 (três) 
listas contendo a primeira, somente a classificação dos portadores de defi-
ciência, a segunda, somente a classificação das pessoas da raça negra e, 
a terceira, a classificação de todos os demais candidatos.
 9.2.7. O Resultado Final deste Concurso Público contendo as relações 
discriminadas nos itens 9.2.6.  será disponibilizado conforme subitem 4.2.

10. DOS RECURSOS
10.1. Caberá interposição de recurso fundamentado, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data de publicação do 
objeto do recurso, nas seguintes situações:
 a) de qualquer questão da prova objetiva, a contar da publicação do gabarito; 
 b) contra a totalização dos pontos obtidos na prova Objetiva, desde que 
se refira a erro de cálculo das notas;
 c) contra o resultado da Prova Prática.
 d) do indeferimento contra erros ou omissões na atribuição de notas ou na 
classificação, a contar da data da divulgação do resultado final das provas;
 e) da Classificação final desde que seja comprovado erro material, a 
contar da data da divulgação do resultado.
10.2. Os prazos exigidos neste Edital só iniciarão e terminarão em dias úteis, 
e serão contados da seguinte forma: incluir-se-á o dia de início e o dia do final.
10.3. O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os 
candidatos.
10.4. Os recursos mencionados no item 10.1. deste Edital, direcionados à 
PERSONA deverão ser encaminhados via internet, somente pelo endereço 
eletrônico www.personacapacitacao.com.br, por meio do link específico.
10.5. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, telegrama, 
Internet, via Correios ou qualquer outra forma que não esteja prevista neste 
edital, assim como aqueles apresentados fora do prazo determinado no item 
10.1. deste Edital.
10.6. O recurso deverá obedecer às seguintes determinações:
 a) ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescida de 
indicação da bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar seus 
questionamentos;
 b) ser apresentado de forma independente para cada questão, ou seja, 
para cada questão, o candidato deverá preencher um formulário.
10.8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento men-
cionado no item 10.1. deste Edital, devidamente fundamentado.
10.9. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações 
extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares, cujo teor seja 
objeto de recurso apontado no item 10.1.
10.10. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento do recurso será 
disponibilizada através do site da empresa: www.personacapacitacao.com.br. 
10.11. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) 
será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes na prova, indepen-
dente de interposição de recurso.
10.12. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de 
recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito.
10.13. Na ocorrência dos dispostos nos itens 10.11. e 10.12. deste Edital, 
poderá haver alteração da classificação inicial obtida para uma classificação 
superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato 
que não obtiver a nota mínima exigida.
10.14. Os candidatos deverão identificar as razões recursais, inclusive 
sobre a necessidade de vista do gabarito. Ficará a critério da PERSONA 
CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI., decidir o meio 
pelo qual o candidato terá concedida a vista ao Cartão de Respostas.

11. HOMOLOGAÇÃO
11.1. O Resultado Final do concurso será homologado pela Prefeitura 
Municipal de Piracicaba.
11.2. O ato de homologação do resultado final deste Concurso Público será 
publicado, conforme o Item 4.

12. NOMEAÇÃO
12.1. Concluído este Concurso Público e homologado o resultado final, 
a concretização do ato de nomeação dos candidatos aprovados dentro 
do número de vagas ofertado neste Edital obedecerá à estrita ordem de 
classificação, ao prazo de validade deste Concurso Público, à conveniência 
da administração e ao cumprimento das disposições legais pertinentes.
12.2. Em caso de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade 
deste Concurso Público, observada a disponibilidade financeira e orçamen-
tária, poderão ser nomeados mais candidatos aprovados, de acordo com a 
estrita ordem de classificação, sendo:
 a) 5% (cinco por cento) delas destinadas aos candidatos inscritos como PCD.
 b) 20% (vinte por cento) delas destinadas aos candidatos inscritos como 
Afrodescendentes.
12.3. A nomeação dos candidatos com direito a reserva de vagas, aprovados 
e classificados neste Concurso Público observará, para cada cargo/emprego, 
a proporcionalidade e a alternância com os candidatos de ampla concorrência.
12.4. Em qualquer hipótese, a classificação neste concurso público não 
implica na obrigatoriedade de nomeação e eventual e respectiva posse, por 
parte da Prefeitura Municipal de Piracicaba, cujas convocações obedecerão 
aos critérios de conveniência, oportunidade e interesse público.

13. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE SAÚDE OCU-
PACIONAL PERTINENTES A ADMISSÃO DE SERVIDORES 
13.1. Deverão os candidatos aprovados e convocados para admissão/
nomeação OBRIGATORIAMENTE submeter-se a exame médico (clínico e/
ou subsidiário) a critério do que determinar o Programa de Controle Médico 
e Saúde Ocupacional – PCMSO – elaborado pelo SESMT-PMP (Serviço de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Prefeitura do Município 
de Piracicaba) vigente na data da realização da avaliação, para obtenção do 
Atestado de Saúde Ocupacional Admissional (ASO-Admissional). 

13.2. Por ocasião dos exames admissionais, os candidatos deverão com-
provar imunização para Hepatite B. 
13.3. Esta avaliação terá caráter eliminatório. 
13.4. A avaliação médica obrigatoriamente obedecerá as indicações de 
incompatibilidades física e mental especificadas para o cargo/emprego. 
13.5. Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho 
do cargo/emprego, as condições que obrigatoriamente foram citadas nos 
requisitos especificados para o cargo/emprego, decorrentes da impossibili-
dade da PMP em providenciar adaptações individuais específicas para que 
o candidato desempenhe adequadamente o cargo/emprego para o qual se 
candidatou, incluindo o fornecimento de órteses, próteses e outros materiais 
e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir. 
13.6. Será considerado aprovado possibilitando a pertinente contratação o 
candidato que obtiver a classificação como PLENAMENTE APTO ou APTO 
COM RESTRIÇÕES para o exercício das atribuições do cargo/emprego a 
que se candidatou. 
13.7. Aqueles que obtiverem a classificação de INAPTO pelo médico exa-
minador singular e/ou ratificados pelo Coordenador do Serviço de Enge-
nharia e Segurança no Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba, 
serão considerados eliminados do presente concurso, sendo vedada a 
sua contratação. 
13.8. Os considerados INAPTOS poderão no prazo de 3 (três) dias da data 
da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao SESMT-PMP, uma 
única vez, mediante solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATES-
TADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho 
Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifestações 
médicas particulares que atestem saúde perfeita do candidato, e se for o 
caso, anexando cópia autenticada dos resultados de exames subsidiários 
que pretender acostar. 
13.9. Por ocasião do recurso, o Coordenador do SESMT-PMP decidirá 
sobre a divergência, pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data 
do recebimento do recurso. 
13.10. Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para rea-
lização dos Exames Médicos indicados nas datas e horários agendados 
pela SEMAD (Secretaria Municipal de Administração) e comunicados 
previamente ao candidato, por e–mail ou telegrama, implicará na sua 
eliminação do Concurso. 
13.11. A comunicação da aptidão para fins de autorização da posse será feita 
diretamente entre SESMT-PMP e o departamento competente da SEMAD, 
via internet, e somente poderá ser feita depois da emissão do respectivo 
ASO ADMISSIONAL com a aposição da assinatura do Coordenador do 
SESMT-PMP, dispensando a disponibilização dos respectivos ASO’s aos 
candidatos. 
13.12. Estes ficaram arquivados no SESMT-PMP, sendo que a primeira via 
selada ficará em arquivo deste setor para fins de fiscalização, e a segunda 
via será compulsoriamente anexada ao Prontuário Médico Funcional do 
Servidor. 
13.13. O candidato portador de deficiência aprovado no Concurso, quando 
convocado, antes do exame médico admissional deverá submeter–se a 
exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do SEMPEM 
– Serviço Municipal de Perícias Médicas – com a finalidade de confirmar de 
modo definitivo, a deficiência alegada e se esta se enquadra na previsão do 
artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações e 
alterações do Decreto Federal nº 5.296/04, Sumula do STJ 377/09, assim 
como se observará se há compatibilidade ou não da deficiência com as 
atribuições do cargo/emprego/Área/Especialidade a ser ocupado. 
13.14. O candidato deverá comprovar a condição de Deficiência Física por 
ocasião do exame médico pericial, que deverá obrigatoriamente coincidir 
com as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição do 
concurso, mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido 
no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores da data do exame pericial, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da deficiência. 
13.15. O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT-PMP está condição, 
autorizando a convocação para a realização do exame médico admissional. 
13.16. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 
(três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao 
SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada 
dos resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em 
que o Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, pronun-
ciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. 
Não havendo a confirmação da condição de portador de deficiência o 
candidato será eliminado. 
13.17. O candidato portador de deficiência aprovado no Concurso, quando 
convocado para o exame médico admissional terá verificada a análise dos 
aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao disposto na lei 
municipal 1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e no que couber 
ao PCMSO, PPRA, Portarias do SEMPEM e ao Código Internacional de 
Funcionalidade da 13.18. Organização Mundial de Saúde e consideradas 
as incompatibilidades indicadas para o desempenho do cargo/emprego, 
decorrentes da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações in-
dividuais específicas para que o candidato desempenhe adequadamente 
o cargo/emprego para o qual se candidatou, incluindo o fornecimento de 
órteses, próteses e outros materiais e meios necessários para se fazer 
entender, ler ou ir e vir. 
13.19. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 
(três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao 
SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada 
dos resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em 
que o Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, pronun-
ciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. 
Não havendo a confirmação da condição de portador de deficiência o 
candidato será eliminado. 

13.20. O candidato portador de deficiência física que obtiver classificação de 
APTO no exame médico admissional não poderá, a qualquer tempo, argüir a 
deficiência apresentada para justificar a concessão de readaptação, licença 
por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
13.21. Orientações sobre critérios e ponderações específicas para os mé-
dicos do SESMT-PMP por ocasião das avaliações admissionais: 
13.22. Serão observados pelos médicos examinadores e pelo Coordena-
dor do SESMT-PMP para a analise dos dados clínicos e/ou de exames 
subsidiários. 
13.23. A aplicação do raciocínio hipocrático com base na semiótica e pro-
pedeutica médica, sendo a percepção clínica soberana a qualquer outra, 
inclusive as de negatividade e/ou positividade de exames subsidiários. 
13.24. A classificação indicada como requisito para cada cargo/emprego 
no que se refere ao adequado desempenho da atividade do ponto de vista 
físico e mental que poderá ser: 
 a) trivial (Não requer ponderação específica); 
 b) bom (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido 
a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros);  
 c) ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido 
a riscos genéricos absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros); 
 d) Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições a análises específicas). 
13.25. Notada pela avaliação clínica e/ou de exames subsidiários a indicação 
e/ou constatação da presença de quadro nosológico, uso de medicamentos 
e/ou de tratamentos médicos, fisioterápicos e outros, não informados pelo 
candidato, mesmo que crônico ou agudo, por ocasião da solicitação de 
respostas ao questionário ocupacional, oportunamente observadas pelo 
médico examinador e/ou pelo Coordenador do SESMT-PMP, serão conside-
radas omissões graves e tornam, compulsoriamente, o candidato INAPTO. 
13.26. A presença de determinadas doenças e/ou condições pré-existentes, 
mesmo que estabilizadas, poderão a critério do médico examinador ser ele-
mentos indicativos de inadequação para o labor, e obrigatoriamente deverão 
ser informadas ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá a decisão 
final quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO. 
13.27. A positividade dos exames subsidiários, mesmo que passíveis de 
tratamentos em curto período, por indicarem risco epidemiológico para o 
trabalhador e/ou terceiros, será considerado como fator absoluto para indi-
cação da INAPTIDÃO para ponderação do médico examinador, que deverá 
informar ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá a decisão final 
quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO. 
13.28. A positividade dos exames subsidiários compatível com as informa-
ções relatadas no questionário ocupacional, acostadas de relatório médico 
indicando estabilidade do quadro clínico que não justifiquem intervenções 
previsíveis e necessárias, não implicando em risco para o trabalhador e 
para terceiros, poderão ser considerados, a critério do médico examinador, 
mediante confirmação do Coordenador do SESMT-PMP, como APTOS. 
13.29. Observar os critérios do Decreto Federal n° 3298/99: “É considerada 
pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 
 I-deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto 
nº 5.296, de 2004). 
 II-deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 
um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 
500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 
5.296, de 2004) 
 III-deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação 
dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 
 V-deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 
13.30. Observar os critérios do Decreto Federal n° 5296/04: Art. 5° - §1o 
Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
 I – pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei no 
10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade 
para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 
 a) deficiência física:alteração completa ou parcial de um ou mais seg-
mentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções; 
 b) deficiência auditiva:perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
 c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; 
 d) II-pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando 
no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 
13.31. O disposto no subitem anterior aplica-se, ainda, às pessoas com 
idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas 
com criança de colo. 
13.32. Observar-se-á os critérios da Súmula STJ nº 377: “o portador de 
visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas 
reservadas aos deficientes”.
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14. POSSE
14.1. Para efeito de posse, a habilitação do candidato fica condicionada a 
aprovação em todas as avaliações do Concurso Público e comprovação da 
aptidão física e mental.
14.2. Os candidatos serão contratados nos termos da Legislação Municipal.
14.3. Para tomar posse, o candidato deverá atender aos requisitos de in-
vestidura dispostos no item 3. Deste Edital e apresentar obrigatoriamente, 
os originais e as respectivas cópias dos seguintes documentos:
 a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (cópia da página contendo 
a foto e da qualificação civil/pessoal);
 b) Certidão de Nascimento ou Casamento;
 c) Título de Eleitor;
 d) Comprovantes de votação nas 2 (duas) últimas eleições;
 e) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação;
 f) Cédula de Identidade – RG ou RNE;
 g) 3 (três) fotos 3x4 recente;
 h) Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, informando 
não haver feito o cadastro;
 i) Cadastro de Pessoa Física – CPF/CIC;
 j) Comprovantes de escolaridade;
 k) Certidão de Nascimento dos filhos;
 l) Caderneta de Vacinação do candidato e dos filhos menores de 14 anos 
(se houver);
 m) comprovante do tempo de experiência quando solicitado;
 n) Atestados de Antecedentes Criminais. 
14.3.1. Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de Piracicaba 
poderá solicitar outros documentos complementares. 
14.4. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de apresentar 
qualquer um dos documentos especificados no item 13.3. deste Edital, bem 
como deixar de comprovar qualquer um dos requisitos para investidura no 
cargo/emprego estabelecido no item 3. Deste Edital.

15. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO
15.1. A validade do Concurso Público será de 01 (um) ano, contados da data 
de homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Piracicaba.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação total e irrenunciável das 
normas para este Concurso Público contidas nos comunicados, neste Edital, 
em editais complementares, avisos e comunicados a serem publicados.
16.2. A Prefeitura Municipal de Piracicaba e a PERSONA CAPACITAÇÃO 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI não assumem qualquer responsa-
bilidade quanto ao transporte, alojamento e/ou alimentação dos candidatos, 
ou despesas afins, quando da realização das etapas deste certame.
16.3. O candidato que fizer declaração falsa ou inexata ao se inscrever, ou 
que não possa satisfazer todas as condições enumeradas neste Edital, terá a 
qualquer tempo, cancelada sua inscrição e serão anulados todos os atos dela de-
correntes, mesmo que tenha sido aprovado nas provas e exames ou nomeado.
16.4. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações 
ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes 
disser respeito, até a data da convocação para as provas correspondentes. 
Nesses casos, a alteração será mencionada em edital complementar, retifi-
cação, aviso ou errata a ser publicada conforme subitem 4.2.
16.5. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação 
ou classificação ao candidato, valendo, para esse fim, a publicação oficial.
16.6. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou 
certidões relativos a notas de candidatos, valendo para quaisquer finalidades 
as respectivas publicações oficiais.
16.7. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e 
comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cum-
primento e para a apresentação de recursos e/ou de documentos após as 
datas estabelecidas.
16.8. É de responsabilidade do candidato, após a homologação e durante o 
prazo de validade deste Concurso Público, manter seu endereço atualizado 
junto à Prefeitura Municipal de Piracicaba, por meio de correspondência 
registrada endereçada à Prefeitura Municipal de Piracicaba – Concurso 
Público Edital n° 006/2014, Prefeitura de Piracicaba, Departamento de Re-
cursos Humanos ou pessoalmente, na Rua Capitão Antônio Corrêa Barbosa, 
2233 - Chácara Nazareth - Piracicaba/SP - CEP 13400-900; assumindo a 
responsabilidade eventual do não recebimento de qualquer correspondência 
a ele encaminhada pela Prefeitura Municipal de Piracicaba, decorrente de 
insuficiência, equívoco ou alteração dos dados constantes da inscrição.
16.9. A Prefeitura Municipal de Piracicaba e a PERSONA CAPACITAÇÃO 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais 
referentes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer informações 
que estejam em desacordo com o disposto neste Edital.
16.10. Não serão considerados os recursos intempestivos ou interpostos 
em desacordo com este Edital.
16.11. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais 
complementares, atos, avisos e convocações, relativos a este Concurso 
Público, que vierem a ser publicados pela Prefeitura Municipal de Piracicaba.
16.12. O candidato convocado para o exercício de sua atividade fica obrigado 
a participar de todos os cursos e treinamentos oferecidos pela Prefeitura 
ou por ela indicados.

17. ANEXOS QUE COMPÕEM O EDITAL:
Anexo I – Cargos/empregos, Número de Vagas, Referência, Remuneração, 
Carga Horária, Requisitos;
Anexo II - Principais Atribuições dos Cargos/empregos;
Anexo III - Detalhamento das Provas Objetivas;
Anexo IV - Conteúdos Programáticos;
Anexo V - Detalhamento das Provas Práticas;
Anexo VI - Etapas do Concurso;
Anexo VII - Solicitação de Condições Especiais para a realização das provas.

Piracicaba/SP, 08 de agosto de 2014.

PREFEITURA DE PIRACICABA

__________

ANEXO I

QUADRO DE CARGO/EMPREGO 

CARGO/EMPREGO PARA CONCURSO, NÚMERO DE VAGAS, REFERÊNCIA SALARIAL E VALOR, REGIME DE CONTRATAÇÃO, CARGA HORÁRIA 
SEMANAL, REQUISITOS MÍNIMOS PARA O PREENCHIMENTO DA VAGA E TAXA DE INSCRIÇÃO.

CARGO /
EMPREGO VAGAS REF/SALÁRIO REGIME DE

CONTRATAÇÃO
CARGA  HORÁRIA 
SEMANAL ESCOLARIDADE E PRÉ-REQUISITOS TAXA DE 

INSCRIÇÃO

Motorista 01 07-A
1.674,69 CLT 40 Ensino Fundamental Completo e Carteira Na-

cional de Habilitação “Categoria D” ou superior. R$ 15,00

Operador de 
Máquinas 01 09-A

1.961,06 ESTATUÁRIO 40 Ensino Fundamental Completo e Carteira Na-
cional de Habilitação “Categoria D” ou superior. R$ 15,00

Referência: agosto/2014.  

__________

ANEXO II

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/EMPREGOS

MOTORISTA 
LEI MUNICIPAL DE CRIAÇÃO DO CARGO / EMPREGO: 7819/2013

Dirigir automóveis, ambulâncias, caminhonetas, caminhões e demais veículos 
de transporte de passageiros e cargas pertencentes à frota do Município, obe-
decendo ao Código Nacional de Trânsito; verificar diariamente as condições de 
funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, 
bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, faróis, abastecimento de 
combustível etc.; transportar pessoas e materiais; orientar o carregamento e 
descarregamento de cargas com o fim de manter o equilíbrio do veículo e 
evitar danos aos materiais transportados; zelar pela segurança de passageiros 
verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de segurança; fazer pe-
quenos reparos de urgência; manter o veículo limpo, interna e externamente, 
e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário, 
observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo; anotar, 
segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, 
objetos e pessoas transportadas, itinerários e outras ocorrências; operar os 
mecanismos específicos dos caminhões, tais como basculante, munck etc., 
obedecendo as normas de segurança; aplicar produtos de higienização e 
assepsia da ambulância no caso de transportes de pessoas com doenças 
contagiosas; recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente 
estacionado e fechado; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo 
superior imediato.  

OPERADOR DE MÁQUINAS 
LEI MUNICIPAL DE CRIAÇÃO DO CARGO / EMPREGO: 3958/1995 e 

4064/1996
Operar tratores, reboques, motoniveladoras, carregadeiras, rolo compressor, pá 
mecânica e outros para execução de serviços de escavação, terraplenagem, 
nivelamento de solo, pavimentação, conservação de vias, carregamento e 
descarregamento de materiais, entre outros; conduzir e manobrar a máquina 
acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e direção, para posi-
cioná-la conforme as necessidades do serviço; operar mecanismos de tração e 
movimentação dos implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de 
comando, para escavar, carregar, mover e levantar ou descarregar terra, areia, 
cascalho, pedras e materiais análogos; zelar pela boa qualidade do serviço, 
controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessários, a 
fim de garantir sua correta execução; por em prática as medidas de segurança 
recomendadas para a operação e estacionamento da máquina, a fim de evitar 
possíveis acidentes; limpar e lubrificar a máquina e seus implementos, seguindo 
as instruções de manutenção do fabricante, bem como providenciar a troca de 
pneus, quando necessário; efetuar pequenos reparos, utilizando as ferramentas 
apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento; acompa-
nhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus 
implementos e, após executados, efetuar os testes necessários; anotar, segundo 
normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados, 
consumo de combustíveis, conservação e outras ocorrências, para controle da 
chefia; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

__________

ANEXO III

DETALHAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS

As Provas Objetivas para todos os cargos/empregos constantes do anexo I serão compostas de 50 (cinquenta) questões objetivas de múltipla escolha, 
com 05 (cinco) opções de resposta, das quais apenas uma preenche corretamente os requisitos da questão, conforme tabela abaixo.
Cada questão terá o valor de 2 (dois) pontos, a prova objetiva terá o valor total de 100 (cem) pontos.

CARGO/ 
EMPREGO ESCOLARIDADE E PRÉ-REQUISITOS

QUANTIDADE DE QUESTÕES POR MATÉRIA

PORTUGUÊS MATEMÁTICA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS TOTAL

Motorista Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional 
de Habilitação “Categoria D” ou superior. 10 10 30 50

Operador de 
Máquinas

Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional 
de Habilitação “Categoria D” ou superior. 10 10 30 50

__________

ANEXO IV

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

PORTUGUÊS (NÍVEL FUNDAMENTAL): 

Compreensão e interpretação de textos verbais e não verbais. Tipologia 
textual. Significação literal e contextual de palavras. Estabelecimento 
da seqüência lógica de frases, acontecimentos, situações. Coesão e 
coerência. Ortografia oficial: emprego de S, SS, Z, Ç, CH, X, J e G. 
Acentuação gráfica. Emprego do sinal indicativo da crase. Emprego 
das classes gramaticais. Sintaxe da oração e do período. Pontuação. 
Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Pronome: 
emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e 
modos verbais.

MATEMÁTICA (NÍVEL FUNDAMENTAL): 

Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, re-
presentação fracionária e decimal: operações e propriedades. Razão 
e proporção. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Poten-
ciação. Radiciação. Porcentagem. Regra de três simples. Equação do 
1º e 2º grau. Unidades de medida. Sistema métrico decimal. Geometria 
plana: ângulos, triângulos, quadriláteros, cálculo de áreas, Teorema de 
Tales e Teorema de Pitágoras. Análise de gráficos e tabelas. Resolução 
de situações-problema.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Legislação de Trânsito / Código de Trânsito Brasileiro (Código de Transito 
Brasileiro - LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997).
Normas Gerais de Circulação e Conduta. Sinalização de Trânsito: Placas, 
Símbolos e Dispositivos Auxiliares. Infrações e Penalidades.

__________

ANEXO V

DETALHAMENTO DAS PROVAS PRÁTICAS

Todas as provas práticas serão realizadas na cidade de Piracicaba-SP, em 
local e horário a serem comunicados através Edital de Convocação para 
a realização das provas práticas que será  publicado no Diário Oficial do 
Município e disponibilizado no site www.personacapacitacao.com.br.

Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para 
verificar o seu local de prova.

O candidato deverá comparecer, obrigatoriamente, ao local designado para 
a Prova Prática, munido de: 
a) Documento de identificação com foto (original);
b) Carteira Nacional de Habilitação válida, no mínimo na categoria “D”.
A CNH deverá estar dentro do prazo de validade, com fotografia, quando o 
caso, expedida nos termos da Lei Federal nº. 9503, de 23 de setembro de 
1997 e sem restrições para atuação de serviços remunerados, sem a qual 
não poderá realizar a prova prática.
Não será aceito para realizar a prova qualquer tipo de protocolo para subs-
tituir a habilitação.
Não haverá segunda chamada ou repetição das provas, seja qual for o 
motivo alegado.
Não haverá aplicação de provas fora dos dias, locais e horários pré-es-
tabelecidos.
A Prova Prática tem caráter ELIMINATÓRIO para avaliação de habilidades 
do desempenho da função prática.
O candidato não poderá alegar desconhecimento do local de realização das 
provas como justificativa de ausência. O não comparecimento por qualquer 
motivo será considerado como desistência do candidato, resultando em sua 
eliminação do Concurso Público.
Os resultados das Provas Práticas serão divulgados conforme item 4 do Edital.
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DA PROVA PRÁTICA

 O candidato deverá comparecer, obrigatoriamente, ao local designado para 
a Prova Prática, com 30 (trinta) minutos de antecedência do horário agendado.
 Ao chegar ao local, o candidato deverá assinar lista de presença. O 
candidato que se atrasar ou não comparecer, será considerado excluído 
do Concurso Público.
 Assinada a lista de presença, o candidato deverá permanecer no local 
e aguardar a orientação da Banca Examinadora.

APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA para os cargos/empregos 
de OPERADOR DE MÁQUINAS E MOTORISTA, busca aferir a capacidade 
de adequação funcional e situacional do candidato às exigências e ao 
desempenho eficiente das atividades.

Os candidatos aos cargos/empregos de OPERADOR DE MÁQUINAS E 
MOTORISTA, deverão portar e apresentar, por ocasião da prova prática, 
sua Carteira de Habilitação em via original, sem restrições na categoria 
exigida pelo Edital e dentro do prazo de validade.

A duração da prova prática para os cargos/empregos de OPERADOR DE 
MÁQUINAS E MOTORISTA será de no máximo 20 (vinte) minutos.

O candidato realizará a prova prática nos veículos similares à atribuição do 
cargo/emprego concorrido.

A Prova Prática consistirá em direção e operação veicular a serem realiza-
das individualmente pelo candidato, com a avaliação através de planilhas 
personalizadas, tomando-se por base as atribuições dos cargos/empregos

O candidato será considerado APTO na Prova Prática se obtiver, no mínimo, 
50 (cinquenta) pontos.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA

MOTORISTA

A Prova Prática consistirá em teste prático em CAMINHÃO BASCULAN-
TE, devendo os candidatos efetuar percurso que será divulgado apenas 
no momento da aplicação da prova, além de outras atividades, utilizando 
técnicas de condução de veículos desta natureza sob a supervisão de um 
Examinador. Ao desempenho dos candidatos na prova prática será atribuída 
pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo a avaliação efetuada 
segundo os critérios abaixo estabelecidos:

a) Segurança Veicular, Equipamentos Obrigatórios e Legislação de Trânsito 
– Máximo 20 pontos;
b) Regras de Circulação – Máximo 40 pontos; 
c) Utilização e desenvolvimento dos recursos do veículo – Máximo 40 pontos.

OPERADOR DE MÁQUINAS

a) Antes de iniciar cada um dos testes práticos o examinador fará um teste, 
in loco, dos conhecimentos e do domínio prático operacional do candidato, 
relativamente a máquina a ser operada. Caso o candidato demonstre conhe-
cimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na 
operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será 
considerado desclassificado e eliminado do Concurso Público. 
b) Do método de avaliação, o candidato deverá executar atividades inerentes 
ao cargo/emprego dentro da opção para o qual o candidato se inscreveu – e 
a avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá 
executar, dentro das normas técnicas e legais, levando-se em consideração 
o uso e aproveitamento do equipamento utilizado. 

Fatores a serem avaliados: 
I - Verificação da Máquina (pneus, água, óleo, bateria) 
II - Habilidades ao operar o veículo
III - Aproveitamento da Máquina
IV - Produtividade 
V - Técnica/Aptidão/Eficiência 

Cada critério terá a pontuação de até 20 pontos – em um total de até 100 
pontos para todos os critérios. 

c) O candidato deve operar a máquina de forma adequada, partindo do local 
em que se encontra, sem cometer erros ou demonstrar insegurança que 
ofereça risco para si, para os avaliadores e para o equipamento, atendendo 
as orientações de execução definidas pelo avaliador, de forma adequada, 
atendendo aos critérios indicados. Ao final do teste o veículo deverá ser 
conduzido, se for o caso, ao seu local de origem. 

A Prova Prática consistirá em: percorrer uma rota pré-estabelecida pelo 
examinador onde serão observados as alíneas a, b e c, acima. Os candida-
tos serão avaliados, conforme os critérios previstos na alínea b, dos quais 
valerão 20 (vinte) pontos por quesito a ser avaliado pelo perito avaliador 
até o limite máximo de 100 (cem) pontos.

O candidato será considerado APTO na Prova Prática se obtiver, no mínimo, 
50 (cinquenta) pontos.

A Prova Prática para o cargo/emprego de Operador de Máquinas consistirá 
na operação veicular de máquinas diversas, como Motoniveladoras, Pá-
Carregadeiras, Retro-Escavadeiras, Tratores Agrícolas.

Para definir a pontuação o avaliador tomará como referência o tempo de 
execução do teste e o número de erros cometidos, o aproveitamento do 
equipamento, as habilidades do Operador, a produtividade e a técnica 
empregada no equipamento. Caso o candidato ultrapasse o tempo máximo 
destinado para a realização do teste e não conclua satisfatoriamente referida 
prova, será considerado inapto. 

__________

ANEXO VI

ETAPAS DO CONCURSO

ATENÇÃO CANDIDATOS : Em nome da transparência que sempre norteou as ações desta Prefeitura Municipal e considerando a salutar publicidade 
dos prazos programados para o desenvolvimento das etapas deste concurso, apresentamos o respectivo cronograma, que servirá como instrumento de 
orientação à sua participação no certame. No entanto, trata-se de cronograma provável, podendo se confirmar ou não, a depender de variáveis inerentes 
ao processo, tais como: número de candidatos inscritos, número de recursos apresentados, cumprimento de prazos, ocorrência simultânea de outros 
certames, entre outros.

CRONOGRAMA PREVISTO – MOTORISTA E OPERADOR DE MÁQUINAS

ETAPA I

ATO/EVENTO DATA PREVISTA:

Publicação do Edital 09/08/2014

ETAPA II

Abertura das Inscrições 11/08/2014

Encerramento das Inscrições 14/08/2014

Último dia para pagamento do boleto 15/08/2014

Homologação das Inscrições 20/08/2014

Recursos 21 e 22/08/2014

Edital de Convocação das Provas 26/08/2014

ETAPA III

Realização das Provas 31/08/2014

ETAPA IV

Divulgação do Gabarito 02/09/2014

Recursos 03 e 04/09/2014

Divulgação da Lista de Classificação 19/09/2014

Recursos 22 e 23/09/2014

Edital de Convocação da Prova Prática 30/09/2014

Realização da Prova Prática 12/10/2014

Divulgação do Resultado da Prova Prática e da Classificação Geral (duas listagens) 21/10/2014

Recursos 22 e 23/10/2014

ETAPA V

Divulgação da Lista de Classificação Final e Homologação 28/10/2014

Observação: 
As datas deste cronograma são previstas e poderão sofrer alterações a qualquer momento. Somente serão confirmadas após publicação dos Editais nos 
meios descritos no Item 4.

__________

ANEXO VIII

MODELO DE FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA

_________________, ______ de _______________ de 2014.

À
PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI.

Ref: Solicitação de condições especiais para a realização da prova – Concurso Público Edital nº. 006/2014 – PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA- SP.

Nome:

Nº. de Inscrição:

Cargo/emprego:

Descrição da deficiência:

Necessidade especial para a realização da prova:

Atenciosamente,
_______________________________________________________________

(assinatura do candidato)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 138/2014

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2014

PROCESSO Nº 97.516/2014
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medicamentos.

PREÇO REGISTRADO

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor Unitário Valor Total

1 18.000 Frasco HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO + HIDRÓXIDO MAGNÉSIO + SIMETICONA, FRASCO 240ml. Prati R$ 9,99 R$ 179.820,00

Item 01 -  Fragnari Distribuidora de Medicamentos Ltda.

__________

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 64/2014
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2014

PROCESSO Nº 79.050/2014
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de medicamentos

PREÇO REGISTRADO

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total

1 200000 Com CLOMIPRAMINA 25 MG. R$ 0,63 R$ 126.500,00

Item 01 – Anbioton Importadora Ltda.

__________

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 65/2014
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2014

PROCESSO Nº 79.049/2014
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS de teste para detecção de dengue.

PREÇO REGISTRADO

Item Quant. Unid DESCRIÇÃO Marca Valor Unitário Valor Total

1 5.000 Teste TESTE para detecção de DENGUE através do método NS1 fita. BIO-RAD R$ 9,85 R$ 49.250,00

Item 01 – Bio-Rad Laboratórios Brasil Ltda.

SECRETARIA MUNICIPAL
DE TURISMO

EDITAL DE INSCRIÇÃO - 002/2014

A Prefeitura do Município de Piracicaba, por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo, convida os chefs de cozinha interessados em participar do evento: 
“1ª Feira Gastronômica de Rua de Piracicaba”, que será realizada no dia 17 
de agosto de 2014, no entorno do Casarão do Turismo. As inscrições deve-
rão ser realizadas no período de 08 à 12 de agosto de 2014, na Secretaria 
Municipal de Turismo, seguindo os critérios:
Os primeiros 11 (onze) inscritos serão selecionados desde que, possuam 
estabelecimento como empresa jurídica e/ou comprovem experiência no 
ramo da gastronomia gourmet e/ou boa cozinha.

Piracicaba, 07 de agosto de 2014.

Rosemeire Calixto Massarutto de Oliveira
Secretária Municipal de Turismo

ANEXO I

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
CREDENCIAMENTO N.º 06/2014

(Nome da empresa/interessado), localizada à ............. n.° ............, Bairro ............., 
Município de ................., inscrita no CNPJ n.°  ..........., por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) ............(qualificação), portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ............. e inscrito(a)  no CPF nº........, vem solicitar seu CREDENCIA-
MENTO, conforme disposto no item 2.2 do Edital de Credenciamento nº  01/2013.
Pelo presente, DECLARAMOS nosso comprometimento em patrocinar o 
evento “1ª Feira Gastronômica de Rua de Piracicaba”, de acordo com as 
exigências e especificações constantes do Edital.
Para assinatura do Termo de Adesão respectivo, indicamos o(a) Sr(a):
Nome:______________ Nacionalidade:___________________________
Estado Civil:________________Profissão:______________________
Cargo que ocupa na empresa:
Documentação – RG:_________________ CPF:_______________

Piracicaba, ___ de ________________ de 2014.
_____________________________

Assinatura do Responsável

SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO N.º 02/2014

(Nome da empresa/interessado), localizada à .................., n.° ............, Bairro 
............., Município de ................., inscrita no CNPJ n.°  ................, por intermédio 
de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ...................., (qualificação), portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ..............e inscrito(a)  no CPF nº..................., vem solicitar 
seu CREDENCIAMENTO, conforme disposto no Edital de Inscrição nº  02/2014.
Pelo presente, DECLARAMOS nosso comprometimento em participar do 
evento “1ª Feira Gastronômica de Rua de Piracicaba”, de acordo com as 
exigências e especificações constantes do Edital.
Para assinatura do Termo de Adesão respectivo, indicamos o(a) Sr(a):
Nome:______________ Nacionalidade:___________________________
Estado Civil:________________Profissão:______________________
Cargo que ocupa na empresa:
Documentação – RG:_________________ CPF:_______________

Piracicaba, ___ de ________________ de 2014.
_____________________________

Assinatura do Responsável

EDITAL DE CREDENCIAMENTO - 006/2014

A Prefeitura do Município de Piracicaba, por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo, convida os interessados, que estará procedendo o CREDENCIA-
MENTO, de pessoa(s) jurídica(s), visando patrocínio e auxilio para realização 
do evento: “1ª Feira Gastronômica de Rua de Piracicaba”, que será realizada 
no dia 17 de agosto de 2014. A inscrição deverá ser realizada no período de 
08 à 12 de agosto de 2014, na Secretaria Municipal de Turismo. Para efetuar 
a inscrição é necessário que a empresa se encaixe nos seguintes critérios:
ITEM 01 - DO CREDENCIAMENTO:
1.1 Poderão participar do presente credenciamento apenas pessoas jurídicas 
com idoneidade perante o Poder Público, em todas as esferas, desde que 
satisfaçam as condições fixadas neste Edital;
ITEM 02 - DOS DOCUMENTOS:
2.1 A documentação, abaixo mencionada, deverá ser protocolizada e apre-
sentada na Secretaria Municipal de Turismo, localizada na Rua Antônio 
Corrêa Barbosa, nº. 2233, 8º andar, nesta cidade e Estado, das 8:30 às 
16:30 horas, enquanto vigorar este credenciamento:
2.2 Solicitação de Credenciamento, conforme Modelo constante do Anexo 
I, deste Edital;
2.3 Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
2.4 Cópia do Contrato Social ou Estatuto Social devidamente registrado, no órgão 
competente e suas devidas alterações de reformulação, para pessoa jurídica;
2.5 Indicação do responsável para assinatura do Termo de Adesão.
ITEM 03 - DA APROVAÇÃO:
3.1 Verificada a regularidade da documentação exigida, a Secretaria Muni-
cipal de Turismo aprovará o credenciamento;
ITEM 04 - DA CONTRAPARTIDA:
Em contrapartida à adesão ao evento “1ª Feira Gastronômica de Rua de 
Piracicaba”, o Aderente/Patrocinador terá direito de:
4.1 Divulgar sua empresa ou marca, bem como constar o nome ou marca 
da empresa nos documentos, informações e todo o sistema de divulgação 
oficial do Município, relacionado ao Evento;
4.2 Utilizar e citar sua condição de patrocinadora do Evento, nos meios de 
comunicação impressa, televisiva, rádio e de internet, sendo vedada qualquer 
aferição de renda sobre o Evento;
4.3 Deverá ser observada em todas as publicidades acima, a logomarca da 
Prefeitura e da Secretaria Municipal de Turismo – SETUR realizadora do  Evento. 

Piracicaba, 07 de agosto de 2014.

Rosemeire Calixto Massarutto de Oliveira
Secretária Municipal de Turismo

ANEXO I

SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

  
                    PORTARIA Nº 51 DE 5 DE AGOSTO DE 2014.

Designa, em substituição temporária, Diretor de Escola Municipal de Educa-
ção Infantil Professora “IRENE PERON DE OLIVEIRA DORTA”
 
   ANGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA, Secretária Municipal de 
Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Munici-
pal nº 7.017, de 17 de maio de 2.011, alterada pela Lei nº 7.246 de 19 de 
dezembro de 2011, e 

   CONSIDERANDO, o afastamento da servidora pública municipal DEISE 
DUARTE DA SILVA, para gozo de férias prêmio, nomeada para a função 
gratificada de Diretor da Escola Municipal Professora “Irene Peron de Oliveira 
Dorta”, função esta que não pode permanecer sem o respectivo titular haja 
vista a necessidade de manutenção e continuidade regular das atividades 
na referida unidade escolar, 

R E S O L V E

   Art. 1º Designar a servidora pública municipal CARLA FERNANDA 
DE CAMPOS MELO ARRUDA, brasileira, casada, ocupante do cargo de 
Professor de Educação Infantil, inscrita no CPF sob nº 26.724.538-60 e 
portadora do RG: 34.725.259-X e do número funcional 16.698-2 residente e 
domiciliada na Rua Coronel João Mendes P. de Almeida, 719, neste município, 
para substituir em caráter temporário a função de Diretor da Escola Municipal 
Professora “Irene Peron de Oliveira Dorta”, pelo prazo de 90 dias, no período de 
01de agosto de 2014 a 29 de outubro de 2014, aplicando-se, para tanto, todas 
as disposições legais constantes da Lei Municipal nº 7.017, de 17 de maio de 
2.011, alterada pela Lei nº 7.246 de 19 de dezembro de 2011.

Secretaria Municipal de Educação de Piracicaba, 
em 05 de agosto de 2.014.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, ficam convocados os abaixo relacionados a compare-
cerem junto à Divisão de Cadastro Técnico, térreo “2” guichê “22”, para tratar 
de assuntos relacionados a processos pendentes, no prazo de 30 dias após 
a publicação, o não comparecimento implicará no arquivamento do processo.

Nome ............................................................................................Processo
Marth Consultoria Imobiliária e Empreendimentos LTDA (Prorrogação de 
Prazo) ......................................................................................63949/2014                                    
Juarez da Costa Dantas (Prorrogação de Prazo) ...................63856/2014
Vanderlei de Jesus Ubices ......................................................84590/2014
Paulo de Assis Cândido da Silva .........................................   101154/2014
Antonio de Oliveira Mello (Prorrogação de Prazo) ..................62144/2014
Ademar Bernhard Junior .......................................................127964/2014                                                            
José Roberto Frigo ................................................................122192/2014                                                            
Luiz Barbosa Filho ...................................................................15157/2013                                                           
Ignez Pupim.............................................................................81721/2014
Companhia de Habitação Popular Bandeirantes (Prorrogação de Prazo) ....... 64330/2014           

PROCURADORIA GERAL
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Inteligência do Artigo 24, inciso X, c/c Artigo 26, da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
suas alterações. (conforme Parecer Jurídico n.º 605/2014, anexo aos autos)

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde.
OBJETO: Locação de imóvel para atendimento médico e de enfermagem.
CONTRATADO: José Moacyr Correa
VALOR: R$ 1.600,00 (Um mil e seiscentos reais) mensais .
REQUISIÇÃO n.º 6471/2014
PROCESSO n.º 122.427/2014.
PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses.
  1 - Visto.
  2 - Tendo em vista o disposto no Estatuto das Licitações, bem como os 
preços estarem compatíveis com os praticados no mercado, e considerando 
o Parecer Jurídico, prescinde de licitação a presente despesa no valor de 
R$ 1.600,00 (Um mil e seiscentos reais) mensais .
  3 - Atribuição e competência conferida nos termos do Decreto Municipal 
n.º  15.133, de 21 de maio de 2013.
  4 - Encaminhe-se ao Senhor Prefeito Municipal para que se digne ratificar 
a presente dispensa de licitação.

PEDRO ANTONIO DE MELLO
Secretário Municipal de Saúde

Ratifico a presente despesa feita através de dispensa de licitação, confor-
me Parecer Jurídico e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

À Procuradoria Geral para publicidade do ato.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal



PIRACICABA, sábado, 09 de agosto de 20148

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 7 Agosto 2014

Protocolados e Encaminhados

 Protocolos Interessados
 005751/2014 TUKSEN EQUIPAMENTOS LTDA
 005752/2014 SETOR DE PATRIMÔNIO X GABINETE X ÁGUAS DO MIRANTE
 005753/2014 EMANUEL DANTAS DA CRUZ
 005754/2014 STEPHANO DE LIMA ROCCO E MONTEIRO SURIAN
 005755/2014 RENATO GETULIO FERREIRA
 005756/2014 MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
 005757/2014 ELOY APARECIDO GAMBARO
 005758/2014 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 005759/2014 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 005760/2014 TERRAZUL KR SPE LTDA
 005761/2014 EDILENE APARECIDA NAZZERO SILVESTRE
 005762/2014 UNINORTE II EMP. IMOB. SPE LTDA
 005763/2014 UNINORTE II EMP. IMOB. SPE LTDA
 005764/2014 UNINORTE II EMP. IMOB. SPE LTDA
 005765/2014 UNINORTE II EMP. IMOB. SPE LTDA
 005766/2014 INDÚSTRIA GRÁFICA GR E EDITORA LTDA.
 005767/2014 EDSON VALDEMIR PIGORETTI
 005768/2014 EDSON VALDEMIR PIGORETTI
 005769/2014 EDSON VALDEMIR PIGORETTI
 005770/2014 ACÁCIAS LOTEAMENTO LTDA
 005771/2014 ACÁCIAS LOTEAMENTOS LTDA
 005772/2014 REATIVA  INDÚSTRIA, COM. REPRES. E SERVIÇOS LTDA.
 005773/2014 DEBORA EVILIN DE SOUZA ALMEIDA

 Despachos

 Protocolos Processo Interessado
 004498/2014 001076/2008 HM ENG. E CONSTR. S.A: “Concluído”.
 004911/2014 003810/2014 MARIA CLARA BUELONI CRUZ: “Concluído”.
 005007/2014 000471/2010 CURY CONSTRUTORA E: “Deferido”.
   INCORPORADORA S/A
 005397/2014 003810/2014 LUIZ AUGUSTO: “Indeferido”.
 005405/2014 DIVISÃO DE CADASTRO TÉCNICO: “Deferido”.
 005414/2014 003764/2014 PROJETO E ESTRUTURA: “Concluído”.
   ENGENHARIA
 005676/2014 004506/2014 ELISABETE MARIA ALTAFIN COLLETTI: “Concluído”.
 005677/2014 004506/2014 ELISABETE MARIA ALTAFIN COLLETTI: “Indeferido”.
 005681/2014 003154/2014 C5F BRASIL INVEST. E PART.: “Deferido em Parte”.
   HOLDING LTDA
 005749/2014 004560/2014 VEREADOR PAULO ROBERTO DE: “Arquivado”.
   CAMPOS

PODER LEGISLATIVO
PAUTA DA ORDEM DO DIA DA QUADRAGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA 
DA CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA, QUE SE REALIZARÁ 
AOS ONZE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E QUA-
TORZE, ÀS DEZENOVE HORAS E TRINTA MINUTOS.

E M   D I S C U S S Ã O   Ú N I C A

Parecer Contrário da  C.L.J.R.
 
AO P.L. Nº 169/09 - De autoria do vereador José Aparecido Longatto, que institui 
o Projeto “Conservador das Águas” e autoriza o Executivo Municipal a prestar 
apoios técnicos e financeiros aos proprietários rurais e dá outras providências.

Projeto de Decreto Legislativo

Nº 071/13 - De autoria do vereador Pedro Luiz da Cruz, que institui a Semana 
Musical “Victório Ângelo Cobra”, na Câmara de Vereadores de Piracicaba 
e dá outras providências.

Projeto de Resolução

Nº 010/14 - De autoria do vereador Carlos Gomes da Silva, que constitui a Comis-
são de Estudos sobre Equipamentos de Transmissão e Recepção de Sinais de 
Telefonia Móvel e Fixa no Município de Piracicaba, (com Emenda 01 da C.L.J.R.).
 
Moções

Nº 213/14 - De autoria do vereador André Gustavo Bandeira, de aplausos 
à Associação Ilumina pelo lançamento da Campanha Parceiros do Peito, 
uma iniciativa que visa reduzir o câncer de mama de nosso Município.

Nº 214/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, de aplau-
sos à Rádio CBN Campinas, em nome de sua Presidente Sandra Pedroso, 
sua Diretora Comercial, Daniela Pedroso e do seu Diretor de Jornalismo, 
Marco Massiarelli, pela deferência à nossa cidade transmitindo ao vivo de 
Piracicaba na Praça José Bonifácio no dia de seu aniversário.

Nº 216/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, de apelo ao 
Governo Federal para que federalize a Universidade Metodista de Piracicaba.

Nº 217/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, de apelo 
ao Governo do Estado de São Paulo para que estadualize a Universidade 
Metodista de Piracicaba (UNIMEP).

Nº 218/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, de apelo 
ao Sr. Aldemir Bendine, Presidente do Banco do Brasil, para que apure 
denúncias de assédio moral, agressão verbal e invasão de privacidade na 
agência Estilo, em Piracicaba.

Requerimentos

Nº 709/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva que 
solicita informações à Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP.

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 6 Agosto 2014

Protocolados e Encaminhados

 Protocolos Interessados
 005691/2014 DAIANA APARECIDA CORREA
 005692/2014 LUCILENE MARQUES FUENTES
 005693/2014 RAFAEL FRANCISCO MARTIN
 005694/2014 ROBERTO GOMES DE MORAES
 005695/2014 RICARDO BELLATO JUNIOR
 005696/2014 JOSE NICOLAU
 005697/2014 LEONOR DOS SANTOS
 005698/2014 LUIZ PINTO DE OLIVEIRA
 005699/2014 LUCIANO EUGENIO DA COSTA
 005700/2014 LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO
 005701/2014 JERONIMO MARTINS DISTR.BRASIL LTDA
 005702/2014 JUAREZ DE FRANCA
 005703/2014 JOAO OMETTO
 005704/2014 JULIO CESAR MARIANO DE OLIVEIRA
 005705/2014 JOSE CARLOS OLIVEIRA
 005706/2014 SILVANA FERREIRA DE OLIVEIRA
 005707/2014 SERGIO APARECIDO BARBOSA
 005708/2014 JOSÉ CARLOS CATALINI
 005709/2014 JOSE HENRIQUE MARTINS
 005710/2014 JOÃO JOSÉ CORREA
 005711/2014 CONSULT - CONS. E NEG. IMOB. LTDA
 005712/2014 PATRI VINTE E UM EMP. IMOB. LTDA
 005713/2014 PATRI VINTE E UM EMP. IMOB. LTDA
 005714/2014 PATRI VINTE E UM EMP. IMOB. LTDA
 005715/2014 PATRI VINTE E UM EMP. IMOB. LTDA
 005716/2014 BEVI ADMINISTRAÇÃO
 005717/2014 LEANDRO FERREIRA BARROS
 005718/2014 JOSE NOEDIR DE CAMARGO
 005719/2014 JOSE FRANCISCO DOS SANTOS
 005720/2014 JOSE DOS SANTOS OLIVEIRA
 005721/2014 JOSE MILTON RIBEIRO LUZ
 005722/2014 JAIR STINGHELI
 005723/2014 JOAO GONZALES DEZIDERIO
 005724/2014 NILTON ROBERO DE VASCONCELOS
 005725/2014 DJALMA MOREIRA
 005726/2014 MARIA JANETE BARBOSA QUEIROZ
 005727/2014 ELIELTON RODRIGO BORGES
 005728/2014 JOSE HENRIQUE MARTINS
 005729/2014 JOSE HENRIQUE MARTINS
 005730/2014 FRANCISCO PEREIRA SILVA
 005731/2014 FLORINDO DE MORAES
 005732/2014 FERNANDO RODRIGO CRISPIM DE SOUZA
 005733/2014 FABIO DE MORAES DIAS
 005734/2014 FELISBERTO BALTIERI
 005735/2014 FELISBERTO BALTIERI
 005736/2014 FERCHIMIKA IND COM E REPES DE PROD Q LD
 005737/2014 FIX AUTO REPARAÇÕES AUTOMOTIVAS LTDA - EPP
 005738/2014 OSIEL JOSÉ FILHO
 005739/2014 FLUID FEEDER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
 005740/2014 VALTENIR BONATTO
 005741/2014 IRIMAR URBANISMO LTDA
 005742/2014 RESIDENCIAL PRAÇA DAS ARAUCÁRIAS EMPREEND.
 005743/2014 BERMAD BRASIL INDÚSTRIA DE VÁLVULAS LTDA.
 005744/2014 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO.
 005745/2014 VEREADOR JOSE APARECIDO LONGATTO
 005746/2014 BONGUE EMP. IMOB. LTDA
 005747/2014 RONALDO JOSÉ DA SILVA
 005748/2014 VEREADOR PAULO ROBERTO DE CAMPOS
 005749/2014 VEREADOR PAULO ROBERTO DE CAMPOS
 005750/2014 VEREADOR PAULO ROBERTO DE CAMPOS

 Despachos

 Protocolos Processo Interessado
 001868/2014 001543/2014 IRIMAR URBANISMO LTDA: “Deferido”.
 002889/2014 000463/2013 SUPRICEL VISCONDE DO RIO: “Deferido”.
   BRANCO EMPREENDIMENTO
   IMOBILIÁRIO SPE LTDA.
 002890/2014 000463/2013 SUPRICEL VISCONDE DO RIO: “Deferido”.
   BRANCO EMPREENDIMENTO
   IMOBILIÁRIO SPE LTDA.
 002907/2014 001477/2010 SAINT LOUIS EMPREENDIMENTO: “Deferido”.
   IMOBILIÁRIO SPE LTDA.
 004352/2014 000923/2011 DANIEL GRELLA: “Concluído”.
 004493/2014 003446/2014 OMEGA PROJETOS TÉCNICOS LTDA: “Deferido em Parte”.
 004760/2014 000923/2011 CONSTRUPIRA: “Deferido”.
 004911/2013 003273/2013 LANISA-LAR NUTR.INF.S. ANDRADE: “Indeferido”.
 005265/2014 001543/2014 IRIMAR URBANISCO LTDA: “Deferido”.
 005304/2014 LEONILDA G. MARCHINI: “Deferido”.
 005318/2014 ANTONIO MILTON BORTOLAZZO: “Deferido”.
 005320/2014 001095/2007 RESIDENCIAL DAMHA EMP. IMOB.: “Deferido”. 
   LTDA.
 005374/2014 EMBRATEL - EMP. BRAS DE: “Deferido”.
  TELECOMUNICAÇÃO
 005378/2014 004227/2014 COMGÁS - CIA DE GÁS DE SÃO PAULO: “Deferido”.
 005379/2014 004228/2014 COMGÁS - CIA DE GÁS DE SÃO PAULO: “Deferido”.
 005380/2014 004229/2014 COMGÁS - CIA DE GÁS DE SÃO: “Deferido”.
 005381/2014 004230/2014 COMGÁS - CIA DE GÁS DE SÃO PAULO : “Deferido”.
 005404/2014 RIBEIRO E FURRIEL EMP. IMOB.: “Deferido”.
 005407/2014 003434/2014 GRAND TERRAZZO EMP. IMOB. SPE: “Deferido”.
   LTDA
 005415/2014 001309/2014 LTR CONSTR. E EMP. LTDA: “Concluído”.
 005417/2014 001309/2014 LTR CONSTR. E EMP. LTDA: “Concluído”.
 005418/2014 004254/2014 JMC COMEX: “Indeferido”.
 005682/2014 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL: “Concluído”.
  DE PIRACICABA
 005683/2014 JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA: “Concluído”.
  CÍVEL DE ARARAS
 005684/2014 JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL: “Deferido”.
  DE PIRACICABA

COMISSÃO PERMANENTE DE 
ABERTURA E JULGAMENTO 

DE LICITAÇÕES

COMUNICADO
TOMADA DE PREÇOS Nº 24/14

execução de obras para construção de Travessia sobre o córrego das 
Ondas, no trecho cruzamento com a Avenida Euclides Figueiredo – Bairro 
Vila Sonia, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos

A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica 
que após a análise das propostas apresentadas ao referido certame licitatório 
e com base nas declarações do representante da Unidade Requisitante quanto 
à regularidade dos atestados técnicos e declarações do Anexo C, tendo como 
participantes as empresas: CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA CONCIVI 
LTDA, BEMA EMPREENDIMENTOS, IMPORTAÇÕES E CONSTRUÇÕES 
LTDA, e PONTUALI CONSTRUTORA E ENGENHARIA EIRELI EPP, DELIBE-
ROU por HABILITAR as  empresas participantes. Não havendo manifestação de 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, fica marcada para o dia 20/08/2014 
às 14h a abertura dos envelopes de nº 02 – Proposta.

Publique-se.
 

Piracicaba, 08 de agosto de 2014.

Renato Alves de Oliveira
Presidente

SERVIÇO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 5 Agosto 2014

Protocolados e Encaminhados

 Protocolos Interessados
 005676/2014 ELISABETE MARIA ALTAFIN COLLETTI
 005677/2014 ELISABETE MARIA ALTAFIN COLLETTI
 005678/2014 ANTONIO ROBERTO DIHEL - EPP
 005679/2014 WILMA LEONEL ALVAREZ
 005680/2014 C5F BRASIL INVEST. E PART. HOLDING LTDA
 005681/2014 C5F BRASIL INVEST. E PART. HOLDING LTDA
 005682/2014 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 005683/2014 JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE ARARAS
 005684/2014 JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 005685/2014 CELSO JOSE DE CAMPOS
 005686/2014 REDIDENCIAL GUARACY
 005687/2014 VANIA FOLTRAN
 005688/2014 GABINETE DO VEREADOR PEDRO CRUZ
 005689/2014 SILVIA MACHUCA ADV. ASSOCIADOS
 005690/2014 COMANDANTE DO 1Oº BATALHÃO DE POLICIA MILITAR DO INTERIOR
 Despachos
 Protocolos Processo Interessado
 000033/2012 000028/2012 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000034/2012 000029/2012 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000034/2013 000031/2013 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000035/2013 000032/2013 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000036/2013 000033/2013 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000037/2013 000034/2013 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000063/2010 000047/2010 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000064/2010 000048/2010 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000065/2010 000049/2010 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000066/2010 000050/2010 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000146/2011 000115/2011 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000148/2011 000116/2011 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000149/2011 000117/2011 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 000150/2011 000118/2011 ASSESSORIA JURÍDICA: “Arquivado”.
 001264/2009 000873/2009 ASSESSORIA JURIDICA: “Arquivado”.
 001265/2009 000875/2009 ASSESSORIA JURIDICA: “Arquivado”.
 001540/2014 001476/2010 SAINT LOUIS EMPREENDIMENTO: “Concluído”.
   IMOBILIÁRIO SPE. LTDA.
 001859/2012 001344/2012 ASSESSORIA JURIDICA: “Arquivado”.
 001861/2012 001346/2012 ASSESSORIA JURIDICA: “Arquivado”.
 001867/2014 001542/2014 IRIMAR URBANISMO LTDA: “Concluído”.
 002888/2014 000462/2013 SUPRICEL VISCONDE DO RIO: “Concluído”.
   BRANCO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA.
 002906/2014 001476/2010 SAINT LOUIS EMPREENDIMENTO: “Concluído”.
   IMOBILIÁRIO SPE LTDA.
 003073/2014 002326/2014 THIAGO FIESTAS JORGE: “Indeferido”.
 004472/2014 003435/2014 JESULINO DA SILVA PIRES: “Deferido”.
 004491/2014 003444/2014 OMEGA PROJETOS TÉCNICOS LTDA: “Deferido em Parte”.
 004865/2014 003765/2014 SECRETARIA MUNICIPAL DE: “Arquivado”.
   DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 005053/2014 003933/2014 ALEXANDRE DA SILVA: “Deferido”.
 005246/2013 001141/2010 FREDY MAC FADDEN: “Deferido em Parte”.
 005248/2013 002366/2010 FREDY MAC FADDEN: “Concluído”.
 005259/2014 004130/2014 COMANDO DOS POSTOS DE: “Arquivado”.
   BOMBEIROS DE PIRACICABA
 005264/2014 001542/2014 IRIMAR URBANISCO LTDA: “Deferido”.
 005269/2014 004135/2014 ACÁCIA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS: “Deferido”.
 005272/2014 004138/2014 SECRETARIA MUNICIPAL DE: “Arquivado”.
   TRÂNSITO E TRANSPORTES
 005273/2014 004139/2014 TIRO DE GERRA 02/028 - PIRACICABA: “Arquivado”.
 005287/2013 000790/2007 TROPCONS CONTR. LTDA: “Deferido”.
 005300/2014 001476/2010 SAINT LOUIS EMP. IMOB. SPE LTDA: “Deferido”.
 005302/2014 000462/2013 SUPRICEL VISC. DO RIO BRANCO: “Deferido”.
   EMP. IMOB. SPE LTDA
 005315/2014 004172/2014 MARLI APARECIDA ARTHUR PEREIRA: “Indeferido”.
 005473/2013 002412/2010 COMINPA COMÉRCIO, MINERAÇÃO E: “Deferido em Parte”. 
   PAVIMENTAÇÃO LTDA.
 005672/2014 004504/2014 ODAIR ANTONIO MARCHI: “Deferido”.



PIRACICABA, sábado, 09 de agosto de 2014  9

Nº 710/14 - De autoria do vereador Luiz Antonio Leite – Madalena, que solicita 
informações ao Chefe do Executivo sobre pintura  e demarcação do piso 
da quadra poliesportiva da área de lazer da Rua  Olga Pagotto Santiago, 
conforme Indicação nº 5243/13.

Nº 713/14 - De autoria do vereador Luiz Antonio Leite – Madalena, que 
solicita informações ao Chefe do Executivo sobre colocação de placas de 
nomenclatura nas vias dos bairros Jardim Morada do Sol, Jardim Vitória e 
Santo Antonio, conforme Indicação nº 252/14. 

Nº 714/14 - De autoria do vereador Luiz Antonio Leite – Madalena, que 
solicita informações ao Secretário Municipal de Trânsito e Transportes sobre 
a existência de algum estudo de implantação do Sistema “Pare e Siga”, nas 
obras da Ponte do Caixão.

Nº 715/14 - De autoria do vereador Dirceu Alves que solicita informações 
ao Chefe do Executivo sobre colocação de redutor de velocidade na Rua 
Nilo Peçanha, entre os números 284 e 296, conforme Indicação 1628/11.

E M   S E G U N D A   D I S C U S S Ã O

Projeto de Lei

Nº 172/14 - De autoria do Executivo, que introduz alterações à Lei nº 6.279/08 
que “dispõe sobre a criação de empregos de Gestor Público Municipal, 
Auxiliar Administrativo, Escriturário e Técnico de Segurança do Trabalho e 
de cargos em comissão de Gerente de Projetos e de Assistente Administra-
tivo junto ao Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de Piracicaba, 
cria Funções Gratificadas de Professor Substituto de Ensino Fundamental 
para a Secretaria Municipal de Educação, extingue cargos em comissão e 
de provimento efetivo criados pelas Leis nº 2.934/88, 3.456/92, 3.563/93, 
3.958/95, 4.064/96, 4.253/97, 4.254/97 e 4.484/98 e dá outras providências”. 

E M   P R I M E I R A   D I S C U S S Ã O

Projeto de Lei Complementar

Nº 016/14 - De autoria do Executivo, que modifica o § 4º do art. 208 da 
Lei Complementar nº 224/08 - Consolidação das Leis que disciplinam 
a sistema tributário municipal, a fim de alterar a base de cálculo do 
Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” (ITBI). 

Projeto de Lei

Nº 057/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de reserva mínima de 5% (cinco por cento) de assen-
tos para pessoas idosas nas atividades ou eventos dentre outros na forma 
que especifica e dá outras providências, (com Emendas 01 e 02 da C.L.J.R.). 

HAVERÁ ENTREGA DA MOÇÃO Nº131/14
AUTORIA – Pedro M. Kawai
PARA – Grupo de Dança Folclórico da Melhor Idade de Piracicaba

1º ORADOR – ver. André Gustavo Bandeira

- Fim -

“Um pouco de você pode ser o tudo para alguém! Doe sangue, órgãos, 
tecidos e medula óssea”.

Resolução nº 05/07

Extrato de Contrato

Termo Aditivo n° 02
Modalidade: Tomada de Preço nº 03/2013.
Contrato n.º: 89/2013 
Processo n.º: 1667/2013
Contratada: Shelter Comércio de Equipamentos Contra Incêndio Ltda
Objeto: Execução do Projeto de Proteção Contra Incêndio nos Prédios 
Principal E Anexo da Câmara de Vereadores de Piracicaba 
Período de Vigência: 05/08/2014 à 04/10/2014
Valor Total: R$ 469.688,47 (quatrocentos e sessenta e nove mil seiscentos 
e oitenta e oito reais e quarenta e sete centavos)
Data de assinatura: 05/08/2014.
                      

Piracicaba, 05/08/2014.
      

João Manoel dos Santos
- Presidente - 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SALTINHO

COMISSÃO PERMANENTE DE ABERTURA E JULGAMENTO DE LICITAÇÕES

COMUNICADO - CONVITE Nº: 023/2014

Objeto: contratação de empresa para execução de serviços de transporte 
de água bruta em caminhão pipa

A CPAJL comunica que, após análise dos documentos e das propostas 
apresentados ao referido certame licitatório, tendo como base o menor preço 
unitário apresentado, ficando desta forma com a seguinte classificação: 1º) 
Irmãos Cassano Transportes Ltda: R$ 110,00 (cento e dez reais); e, 2º) Co-
mércio e Transporte Ana Lúcia Ltda: R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais).
Fica aberto o prazo de 02 (dois) dias úteis contados da publicação deste 
comunicado para eventual interposição de recursos, conforme determina 
no § 6º, do art. 109, da Lei Federal n.º 8666/93 e suas alterações. Vencido 
o prazo recursal, e, não havendo interposição de recursos, o processo será 
encaminhado a autoridade superior para homologação e adjudicação do 
objeto desta licitação.
Publique-se no Diário Oficial do Município de Piracicaba/SP e no mural da 
Prefeitura do Município de Saltinho/SP.

Prefeitura do Município de Saltinho/SP, 08 de agosto de 2014.

MARTA REGINA BARRICHELLO
- Presidente da Comissão de Licitações -

EMDHAP
EXTRATO DE CONTRATO Nº 013/14

Processo Administrativo nº 012/14
Carta Convite nº 012/14

Contratado: CRM Intelligence Services Ltda
Objeto: Prestação de serviços de consultoria técnica especializada
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 79.000,00
Prazo: 10 meses
Forma de pagamento: todo dia 10 de cada mês

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/14
Processo Administrativo nº 013/14

Carta Convite nº 013/14

Contratado: Silvana Medici - ME
Objeto: Fornecimento parcelado de materiais de construção
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 78.901,25
Prazo: 06 meses
Forma de pagamento: 20 dias

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 015/14
Processo Administrativo nº 014/14

Carta Convite nº 014/14

Contratado: Valdir José Ceregato - ME
Objeto: Fornecimento parcelado de tubos de concreto
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 77.100,00
Prazo: 06 meses
Forma de pagamento: 20 dias

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 016/14
Processo Administrativo nº 015/14

Carta Convite nº 015/14

Contratado: Pontuali Construtora e Engenharia Ltda
Objeto: Locação de caminhões e maquinas para as obras dos Conjuntos 
Habitacionais Santa Fé e Santana
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 79.200,00
Prazo: 120 dias
Forma de pagamento: 05 dias

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 017/14
Processo Administrativo nº 016/14

Carta Convite nº 016/14

Contratado: Castelinho Materiais de Construção Ltda
Objeto: Fornecimento esquadrias para as obras dos Conjuntos Habitacionais 
Santa Fé e Santana
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 63.304,00
Prazo: 30 dias
Forma de pagamento: 20 dias

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 018/14
Processo Administrativo nº 017/14

Carta Convite nº 017/14

Contratado: Comacol Comércio de Materiais para Construção Ltda
Objeto: Fornecimento Louças para as obras dos Conjuntos Habitacionais 
Santa Fé e Santana
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 56.560,00
Prazo: 30 dias
Forma de pagamento: 20 dias

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 019/14
Processo Administrativo nº 018/14

Carta Convite nº 018/14

Contratado: Portal Materiais para Construção Ltda
Objeto: Fornecimento parcelado de cimento e cal para as obras do Conjunto 
Habitacional Santana
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 79.125,00
Prazo: 06 meses
Forma de pagamento: 20 dias

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO Nº 020/14
Processo Administrativo nº 019/14

Carta Convite nº 019/14

Contratado: Castelinho Materiais de Construção Ltda
Objeto: Fornecimento parcelado de aço para as obras dos Conjuntos Habi-
tacionais Santa Fé e Santana
Data: 21/07/14
Valor total: R$ 79.837,50
Prazo: 06 meses
Forma de pagamento: 20 dias

Piracicaba, 05 de agosto de 2014

WALTER GODOY DOS SANTOS
Diretor Presidente

Administração 
Gabriel Ferrato dos Santos - Prefeito

João Chaddad - Vice-prefeito

Jornalista responsável
João Jacinto de Souza - MTB 21.054
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